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ATA N.º 03/2023   

 

----- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA UM 
DE FEVEREIRO DE DOIS MIL E VINTE E TRÊS: - -------------------------------------------------  

Ao primeiro dia do mês de fevereiro do ano dois mil e vinte e três, no edifício-
sede do Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos 
do art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente 
à primeira quinzena do mês de fevereiro, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente 
da Câmara Municipal, Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se 
igualmente presentes a Senhora Vice-Presidente, Dr.ª Ana Carmo e os Senhores 
Vereadores Sr. João Pereira, Enf.ª Lucinda Jorge e Sr. António Sebastião. -------------------  

A reuniã o foi secretãriãdã pelã Assistente Te cnicã, Cãrlã Mãriã Moiteiro Limã.  --------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  -------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e trinta minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou aberta 
a reunião, com a seguinte Ordem do Dia e respetivo Aditamento, comunicados por correio 
eletrónico, nos termos da deliberação de 20.OUT.2021. ----------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  ---------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ---------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: ---------------------------------------  

1.1 – Apreciação e deliberação sobre a Prorrogação do Prazo de execução da operação 
PDR2020-10216-063810 – Recuperação e valorização da Nora da Cerca da Presença;  ---  

1.2 – Apreciação e deliberação sobre a Proposta de apresentação de Candidaturas n.º 
ALT20-17-2022-05 – Alentejo 2020 - Domínio do Capital Humano - Infraestruturas 
Educativas para o Ensino Escolar (Ensino Pré-escolar, Básico e Secundário) - 
Requalificação da Escola Básica e Secundária Dr. João de Brito Camacho;  -------------------  

1.3 – Ratificação do despacho da Senhora Vice-Presidente que aprovou a minuta do 
contrãto relãtivo ão projeto denominãdo “Progrãmã de Recolhã Seletivã de Biorresíduos 
do Concelho de Almodôvãr”, objeto de cãndidãturã ão Aviso de concurso do Progrãmã 
RECOLHABIO – Apoio à Implementação de Projetos de Recolha Seletiva de Biorresíduos 
do Fundo Ambiental;  ------------------------------------------------------------------------------------  

1.4 – Apreciação e deliberação sobre a Proposta do Senhor Presidente referente à 
Minuta de Contrato do Comodato a celebrar entre o Município de Almodôvar e a 
Associação Cultural e Desportiva Malta Dura; ------------------------------------------------------  

1.5 – Ratificação do Despacho do Sr. Presidente da Câmara Municipal sobre a 
alteração às Normas de Funcionamento de Atribuição de Incentivos à Fixação de Médicos 
de Medicina Geral e Familiar na Unidade de Saúde de Almodôvar; ----------------------------  

1.6 – Apreciação e deliberação sobre o Anteprojeto de Alteração do Regulamento do 
Cemitério de Almodôvar; -------------------------------------------------------------------------------  

1.7 – Apreciação e deliberação sobre o Anteprojeto de Regulamento Municipal de 
Atribuição de Incentivos à Fixação de Médicos de Medicina Geral e Familiar na Unidade 
de Saúde de Almodôvar;  -------------------------------------------------------------------------------  

1.8 – Apreciação e deliberação sobre a Proposta do Senhor Presidente da Câmara 
relativa ao Registo de propriedade de marca nominativa - "Almodôvar, Capital do 
Medronho da Serra";  ------------------------------------------------------------------------------------  

1.9 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulada pelo Núcleo da JUVEBOMBEIRO, com vista a apoiar o baile de 
Carnaval;  --------------------------------------------------------------------------------------------------  
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1.10 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulada pela Associação de Pais e Encarregados de Educação do 
Agrupamento de Escolas de Almodôvar, para a realização de evento no âmbito da turma 
de 12.º ano dos Finalistas; ------------------------------------------------------------------------------   

1.11 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro extraordinário 
formulado pela Associação Almovimento destinado a suportar encargos no âmbito das 
Marchas Populares;  -------------------------------------------------------------------------------------  

1.12 – Apreciação e deliberação sobre as comparticipações financeiras a atribuir a 
entidades legalmente existentes no concelho. ------------------------------------------------------  

2 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------  

2.1 – ADMINISTRAÇÃO:  --------------------------------------------------------------------------  

2.1.1 – Apreciação e deliberação sobre a ata n.º 02/2023, da reunião ordinária 
realizada no dia 18 de janeiro de 2023.  -------------------------------------------------------------  

2.2 – FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------------------------------  

2.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia;  -------------------------------  
2.2.2 – Apreciação e deliberação sobre a criação de novo preço no Regulamento de 

Liquidação e Cobrança de Outras Receitas Municipais – cedência de espaço no 
Gimnodesportivo ou na Sala Polivalente na EB2,3/S, a particulares;  -------------------------  

2.2.3 – Apreciação e deliberação sobre a abertura de uma Conta Bancária na Caixa 
Geral de Depósitos – exclusivamente destinada ao depósito dos montantes 
correspondentes a 5% de cada um dos pagamentos parciais, respeitantes à Empreitada 
de Obras Públicas – “Alãrgãmento dã Trãvessã do Pãdre Mestre”.  ----------------------------  

3. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL: -------------  

3.1 – Apreciação e deliberação sobre o início do procedimento da empreitada de 
"Requalificação das Acessibilidades do Cemitério de Almodôvar", aprovação das peças do 
procedimento e a designação do júri do procedimento;  -----------------------------------------  

3.2 – Apreciação e deliberação sobre o Projeto de execução do INOVA PARQUE;  ------  
3.3 – Ratificação do Despacho do Senhor Presidente sobre a prorrogação de prazo da 

Empreitada de Obras Públicas – “Alãrgãmento dã Trãvessã do Pãdre Mestre”. -------------  

4. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE: ----------------------------------------------------------------------------------------------  

4.1 - Apreciação e deliberação sobre a isenção do pagamento relativo à participação 
na atividade Storytelling bilingue dos alunos do JI e 1.º ciclo que têm escalão;  -------------  

4.2 – Ratificação do Despacho do Senhor Presidente, sobre a realização e a 
comparticipação relacionado com o curso de Nadador Salvador e Exame Específico de 
Aptidão Técnica a desenvolver no Município;  -----------------------------------------------------  

4.3 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de candidatura extemporâneo 
formulado no âmbito do Programa Ocupacional Municipal Temporária de Jovens – 1ª 
fase;  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.4 – Ratificação do Despacho do Senhor Presidente sobre a ata de decisão do júri, 
relativa à seleção de Jovens para eventos, no âmbito do Programa Ocupacional Municipal 
Temporária de Jovens, com vista ao preenchimento das vagas;  --------------------------------  

4.5 – Ratificação do Despacho da Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal sobre 
a cessação do protocolo de colaboração celebrado entre o Município de Almodôvar, o 
Agrupamento de Escolas de Almodôvar e a Espreita Sucesso – Associação para Apoio 
Educacional e Social, no âmbito da AEC de Red@lmodôvar; ------------------------------------  

4.6 – Ratificação do Despacho da Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal sobre 
a Minuta de Protocolo de Colaboração a celebrar entre o Município de Almodôvar, o 
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Agrupamento de Escolas de Almodôvar e a Santa Casa da Misericórdia de Almodôvar, no 
âmbito da AEC Red@lmodôvar;  ----------------------------------------------------------------------  

4.7 - Apreciação e deliberação sobre a proposta de apoio a conceder no âmbito do 
Regulamento do Fundo de Emergência Social. -----------------------------------------------------  

6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -------------------------------------------------------------  

ADITAMENTO À ORDEM DO DIA:  ---------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: ---------------------------------------------  

1.13 – Apreciação e deliberação sobre a candidatura apresentada no âmbito das 
Normas de Funcionamento de Atribuição de Incentivos à Fixação de Médicos de Medicina 
Geral e Familiar na Unidade de Saúde de Almodôvar. --------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  -------------------------------------------------  

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO: -------------------------------------------  

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara  --------------------------------------------  

Para conhecimento da Câmara Municipal, o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações:  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

I - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – DESPACHO N.º 13/2023 – REVISA O DO PLANO 
DE PREVENÇÃO DE RISCOS DE CORRUPÇÃO E INFRAÇÕES CONEXAS DO MUNICÍPIO DE 
ALMODÔVAR: ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor do seu Despacho n.º 13/2023, 
através do qual determina que o Anteprojeto de Revisão do Plano de Prevenção de Riscos 
de Corrupção e Infrações Conexas do Município de Almodôvar seja remetido a todos os 
trabalhadores municipais, bem como aos delegados sindicais, nos termos do Artigo 75.º 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, na sua redação atual, para análise, concedendo-se um prazo de 20 dias úteis para 
efeitos de Participação Procedimental, ou seja, até ao dia 20 de fevereiro de 2023.  -------  

Mãis determinã que, findo o período de Participação Procedimental, seja elaborado 
Relatório e o mesmo seja submetido à próxima Reunião da Câmara Municipal, juntamente 
com um Projeto de Revisão ao Plano supramencionado, para que este órgão delibere 
sobre a sua eventual aprovação, nos termos da alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º do Regime 
Jurídico das Autarquias Locais, aprovado em anexo à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua redação atual. ------------------------------------------------------------------------------------   

A Câmara tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

II - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – ORDEM DE SERVIÇO N.º 2/2023 - SISTEMA DE 

AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO - BIÉNIO DE 2023-2024 – DESIGNAÇÃO DE 

AVALIADORES: -------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente, no âmbito do Sistema de Avaliação do Desempenho, deu 
conhecimento do teor da Ordem de Serviço n.º 02/2023 que determina quais os 
avaliadores e respetivos trabalhadores a avaliar no decorrer do Biénio de 
2023/2024.  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e nada objetou. ------------------------------  

III - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 2.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO E ÀS GRANDES 
OPÇÕES DO PLANO (PERMUTATIVA) DE 2023:  ----------------------------------------------------------  
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O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 2.ª alteração ao Orçamento e às 
Grandes Opções do Plano (permutativa) de 2023, aprovada por seu Despacho de 18 de 
janeiro de 2023, em que o montante total da presente modificação orçamental é de €8.250,00, 
dos quais €6.450,00 são de natureza corrente e €1.800,00 de natureza capital. -----------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.   ---------------------------------------------------------  

IV - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – PORTARIA N.º 303/2022, DE 22 DE DEZEMBRO:  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da Portaria n.º 303/2022, de 22 de 
dezembro, que identifica as unidades orgânicas de ensino da rede pública do Ministério da 
Educação constituídas por agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas a funcionar no 
ano letivo de 2022/2023. ---------------------------------------------------------------------------------------  

Mais informou que nesse âmbito as escolas do nosso concelho passam a ter a seguinte 
designação: --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Escola Básica e Secundária Dr. João de Brito Camacho, Almodôvar; ------------------------------  
Escola Básica de Aldeia dos Fernandes, Almodôvar; -------------------------------------------------  
Escola Básica de Almodôvar; ------------------------------------------------------------------------------  
Escola Básica de Rosário, Almodôvar; -------------------------------------------------------------------  
Escola Básica de Santa Clara-a-Nova, Almodôvar; ----------------------------------------------------  
Escola Básica de Telhada, Almodôvar e; ----------------------------------------------------------------  
Jardim de Infância de Aldeia dos Fernandes, Almodôvar. -------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

Prosseguindo o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido 
de saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os 
Senhores Vereãdores que seriã cumprido o tempo destinãdo pãrã o “Período Antes da 
Ordem do dia”, de 60 minutos, que foi utilizado. ------------------------------------------------  

O Senhor Presidente informou que esteve dois dias em Bruxelas e que a gestão do 
Município ficou a Cargo dos Senhores Vereadores, em conformidade com a legislação. ---  

Foi uma deslocação de trabalho, em representação da Comunidade Intermunicipal do 
Baixo Alentejo (CIMBAL).  ------------------------------------------------------------------------------  

Esta Delegação Portuguesa a Bruxelas foi constituída pela Ministra da Coesão 
Territorial, Dr.ª Ana Abrunhosa, pela Secretária de Estado do Desenvolvimento Regional, 
Dr.ª Isabel Ferreira e pelo Secretário de Estado das Autarquias Locais e do Ordenamento 
do Território, Dr. Carlos Miguel. A comitiva abrangeu ainda os Presidentes das Comissões 
de Coordenãção e Desenvolvimento Regionãl (CCDR’s), dãs Comunidãdes 
Intermunicipãis (CIM’s) e dã Agênciã pãrã o Desenvolvimento e Coesão (AD&C). ----------  

Esta deslocação teve como objetivo analisar os fundos comunitários 20/30 e fazer 
atualizações territoriais ao Avisos em algumas nuances para cada território. ---------------   

Foi uma deslocação que valeu a pena, com uma aprendizagem gigante sobre o Quadro 
Comunitário 20/30, que é bem diferente do 20/20.  ----------------------------------------------  

Também foi notório que este quadro traz paradigmas diferentes, tanto nos projetos a 
apoiar como no modo de os apresentar e fundamentar. -----------------------------------------  

As exigências são diferentes e apoiam outro tipo de projetos, sendo as Estradas ou as 
requalificações urbanas para esquecer.  -------------------------------------------------------------  

Temos que trabalhar em conjunto com diferentes parceiros para conseguir encontrar 
soluções diferentes, partindo das mesmas regras comunitárias, para resolver problemas 
diferentes e com flexibilidade. Temos que fazer parcerias Inter-regionais e internacionais 
para ser mais abrangente. Mais competitividade, mais garantia de sucesso dos projetos e 
crescimento independente, que não fiquem estagnados logo que terminem os apoios. ---  

Neste programa espera-se dos empresários e dos autarcas ideias novas, projetos 
arrojados, projetos que garantam a sustentabilidade e o crescimento. -----------------------  
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Mais informou que enviou um artigo de opinião para o Correio do Alentejo sobre esta 
matéria. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que lhe foi entregue, na reunião 
anterior, uma informação sobre a empreitada da Nora. ------------------------------------------  

Trata-se de uma obra adjudicada por consulta prévia de quase 150 mil euros, 
procedimento que é recorrente na Câmara como é recorrente a verba não chegar para 
terminarem as obras nas devidas condições. -------------------------------------------------------  

Nesta obra aconteceu exatamente a mesma situação. Aconteceram trabalhos 
complementares no valor aproximado de 30 mil euros o que significa que esta obra de 
restauração da Nora acabou por ter um valor final muito perto dos 180 mil euros. Este 
montante de acordo com a legislação dos contratos públicos implica a obrigação de um 
concurso público e não um processo de consulta prévia. Estamos mais uma vez perante 
um processo de contornar a lei, legalmente duvidoso, penso mesmo que é ilegal e pouco 
transparente. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

A informação que lhe deram é do Chefe de Divisão e, na altura, o que solicitou foi a 
posição do técnico responsável pela Direção da obra e não do Chefe de Divisão.  ----------  

Aparecem 30 mil euros a mais, qual foi o parecer que o técnico deu? Ou, se quiser, qual 
o parecer que o Chefe deu do ponto de vista da legalidade do procedimento, já que a 
informação prestada apenas refere questões de ordem técnica? -------------------------------  

A mesma situação passa pelo Campo das Eiras. Faz-se um projeto à pressa para a 
requalificação daquele espaço, depois verifica-se que não corresponde às expectativas 
que se queriam e procede-se há alteração do projeto quando a obra já está em curso. ----  

A obra do Campo das Eiras é igualmente grave do ponto de vista legal pois foi feita 
uma adjudicação por ajuste direto (critérios materiais) o que implicava a não alteração 
do projeto e neste caso estamos a fazer uma alteração substancial. ---------------------------  

Quis saber se já foi remetido para o Tribunal de Contas este novo processo resultante 
desta alteração? ------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que o Senhor Vereador não está a ver com lucidez, pois 
está a levantar dúvidas se o processo está legal do ponto de vista procedimental quando 
sabe que depende de pareceres e não se assina só por assinar, tem de estar bem e confia 
nos técnicos. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

No que respeita à Nora, o Arq.º Bruno empenhou-se ao máximo no trabalho mas trata-
se do interior do poço, que tinha água, e não poderiam prever o que lá se encontraria. As 
alterações que houve foram no interior do poço e não tínhamos como saber que era 
necessário arranjar. --------------------------------------------------------------------------------------  

Quanto ao facto da informação ser prestada pelo Chefe da DOSUGT, em vez do técnico, 
deve-se ao facto do pedido ter coincidido com o período que o Técnico não esteve a 
trabalhar uma vez que o seu contrato tinha terminado e, o Chefe informou baseado nas 
informações técnicas que existem no processo. ----------------------------------------------------  

Esta obra é legal, foram aprovadas por fundos comunitários mas, como em todo o lado, 
há coisas que não se podem prever antes. Há na Câmara Técnicos novos, no entanto são 
apoiados pelos que já têm experiencia e não avançaria a obra se não fosse legal. ----------  

O Senhor Vereador tem direito a questionar se é legal quando as coisas surgem e 
respeita mas, como é natural, são coisas que acontecem e não pode deixar a obra a meio.  

Nas Eiras, o projeto não estava mal, mas depois de analisarem bem, todo o executivo, 
considerou que um Restaurante serviria melhor o espaço que um Bar e, por essa razão 
tiveram de alterar o projeto, tiveram de reforçar a eletrificação, os esgotos, as 
canalizações, ampliar o espaço da esplanada, etc. Não vão já acabar o restaurante mas vai 
ficar já tudo embutido. ----------------------------------------------------------------------------------  
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Foi uma decisão dos quatro elementos do executivo, na altura, que reuniram no local 
e decidiram trocar o Bar por um Restaurante e consequentemente proceder à alteração 
do projeto. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Esta alteração levou, por parte do arquiteto responsável, cerca de 8 meses, tendo 
alegado o atraso por excesso de trabalho. -----------------------------------------------------------  

Se considerar que a culpa é sua, sim, porque autorizou a alteração mas também vai 
beneficiar em muito a obra em si. ---------------------------------------------------------------------  

Também não tinha estrutura para as tendas mas agora já tem, foram uma série de 
alterações que mexem com as estruturas todas, está feito mas, implicou mais verba. -----  

Questionou se o Tribunal de Contas foi informado, não sabe mas, se é para fazer 
decerto já foi feito. Se o Gabinete Jurídico e os Técnicos dizem está tudo legal não vê por 
que razão o Tribunal de Contas não aprovará.  -----------------------------------------------------  

Não há irregularidades nem ilegalidades mas o Dr. Manuel Campos virá explicar e 
esclarecer as dúvidas que o Senhor Vereador quiser colocar. -----------------------------------  

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge referiu que em relação ao Campo das Eiras 
sempre sentiu que havia falta de planeamento por parte do executivo, no que diz respeito 
ao projeto e uma necessidade de melhor organização de ideias.  -------------------------------  

Em sua opinião, a reunião que sucedeu na obra para alteração do projeto, devia ter 
ocorrido no início, assim trouxe como consequência o gasto de mais dinheiro, foi isto que 
sentiu sempre e que verbalizou frequentemente junto do executivo, sobre esse projeto. -  

Se esta reunião tivesse acontecido no início do projeto não estariam hoje a discutir o 
aumento do custo da obra e sugere que se houvesse mais planeamento e cuidado não 
haviam tantas alterações em obra. --------------------------------------------------------------------  

Há que ter mais planeamento e dialogo para que futuramente não sucedam estas 
situações que encarecem bastante as obras em curso.--------------------------------------------  

O Senhor Presidente discordou pois no decorrer das obras há sempre alterações e 
costuma fazer sempre reuniões. ----------------------------------------------------------------------  

Dirigindo-se ao Dr. Manuel, explicou que o Senhor Vereador coloca dúvidas, não é a 
primeira vez, e às vezes fá-lo ir a Faro à Policia Judiciária.  --------------------------------------  

O projeto da Nora foi um convite a 3 entidades da especialidade e surgiu a necessidade 
de mais trabalhos em cerca de 20 mil euros, em relação a legalidade o que tem a dizer? -  

O Dr. Manuel Campos esclareceu que a adjudicação foi por consulta prévia com um 
valor de cerca de 148 mil euros. -----------------------------------------------------------------------  

No decurso da obra foram solicitados esclarecimentos, por parte do Diretor da Obra, 
ao Gabinete Jurídico, relativos à necessidade de execução de trabalhos que não estavam 
previstos.  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Na obra, houve aquilo que podemos designar de trabalhos imprevisíveis, pois só após 
tirarem a água do poço conseguiram detetar esta necessidade.  --------------------------------  

Atendendo ao valor que estes trabalhos representavam, de acordo com a estimativa 
orçamental constante do processo, era ultrapassado o limite da adjudicação por consulta 
prévia, pelo que não poderia ser adotada a figura dos Trabalhos Complementares (ou 
trabalhos a mais) prevista do Código dos Contratos Públicos. ----------------------------------  

Deste modo, para resolução da questão, seguindo as regras constantes do Código dos 
Contratos Públicos, foi proposto que fosse dado início a um procedimento novo, de raiz, 
consoante o valor, e assim foi apurado o tipo de procedimento a adotar, no caso em 
concreto, o ajuste direto. --------------------------------------------------------------------------------  

Seria ajuste direto se fosse até 30 mil euros; consulta prévia se fosse até 150 mil euros, 
ou se ultrapassasse os 150 mil, concurso público. Neste caso, como o valor dos trabalhos 
não ultrapassava os 30 mil euros, seria possível adotar o procedimento de ajuste direto 
para avançar com a obra. -------------------------------------------------------------------------------  
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O Senhor Vereador António Sebastião referiu que percebe e não é novidade. Ouviu 
a justificação do Sr. Presidente relativa à necessidade de trabalhos complementares, e é 
natural que aconteçam mas a questão não é essa, é a qualidade dos projetos e as 
modalidades de contratação que são feitas. Estamos frequentemente perante situações 
em que os projetos não são submetidos à concorrência. As empresas são escolhidas pelo 
poder político.  --------------------------------------------------------------------------------------------  

É feita uma consulta prévia, pressupõe-se que há um processo administrativo de 
consulta a três concorrentes para cumprir formalidades legais e quase sempre só 
concorre um e sempre com orçamentos no limite daquilo que a lei estipula.  ---------------  
Depois aparecem outros trabalhos a mais que neste caso concreto da Nora ficam também 
no limite do ajuste direto (limite dos ajustes diretos, 30 mil euros, valor destes trabalhos 
29 mil euros). São demasiadas coincidências que levam a muitas interrogações. -----------  
Questionou qual foi a empresa que fez os trabalhos? ---------------------------------------------  

O Senhor Presidente disse que foi a PJ Arquitetos. Referiu que cumpre a legislação e 
até aceita que haja coincidências mas cumpre a lei. -----------------------------------------------  

Quanto às empresas convidadas são a Moreira & Serrano, a Monumenta e Manuel 
Janeiro Veiga, não são empresas fantoche como referiu. -----------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião face às informações do Dr. Manuel Campos 
que referiu estarmos perante um novo ajuste direto e não trabalhos complementares, 
chamou à atenção que a informação do Chefe de Divisão que lhe foi entregue contem a 
designãção destes trãbãlhos como “Trãbãlhos Complementãres”, e neste cãso em que é 
que ficamos, ao que o Dr. Manuel diz que de certo modo podemos chamar Trabalhos 
Complementares, uma vez que não obstante tratar-se de um procedimento novo, este 
visa concluir os trabalhos da empreitada.  ----------------------------------------------------------  

Mais referiu o Vereador António Sebastião que este país nos tem surpreendido todos 
os dias com pessoas que usam de forma abusiva o seu poder pessoal e dos cargos que 
ocupam e não se sentiria muito bem, sairia frustrado desta reunião se esta discussão não 
tivesse existido. -------------------------------------------------------------------------------------------  

Mais referiu que se o Senhor Presidente lhe provar que está errado na análise que faz 
desta e doutras situações que não tem qualquer problema em se retratar. ------------------  

O Senhor Presidente disse que os dois contratos de trabalhos complementares já 
foram remetidos ao Tribunal de Contas, e falta um outro, que ainda se encontra em 
elaboração, tendo em vista a sua submissão à Câmara Municipal. -----------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Vereador António Sebastião questionou se o problema de 
contaminação que houve na Escola já está regularizado. ----------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente respondeu que não há indicadores que a contaminação 
tenha sido na Escola e ainda não sabe mais nada. -------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que independentemente da resposta 
que é dada pela Escola, na cozinha estão concentradas as refeições para todas as nossas 
escolas, é um trabalho de muita envolvência e, independentemente do profissionalismo 
e dedicação dos trabalhadores afetos a esse trabalho, há um conjunto de regras que a 
Câmara não deve descuidar e recomenda que se cumpram todas as disposições e 
auditorias que o Plano de Segurança Alimentar considera. --------------------------------------  

Continuando, questionou se todos os apartamentos do Antigo Matadouro estão 
ocupados? -------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente respondeu que dos 8 apartamentos está 1 disponível. -----------  

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge referiu que no âmbito das suas funções 
percorre o concelho e, há um casal de idosos que vive no Monte da Ribeira, cujo caminho 
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público de acesso à sua casa está em muito más condições, potenciando um alto risco de 
queda e pediram que seja reparado, referindo que já informaram as entidades 
competente varias vezes e até hoje ainda não foi obtiveram resposta. ------------------------  

O Senhor Presidente respondeu que provavelmente terá a ver com a Junta de 
Freguesia e não com a Câmara, de momento não está a ver onde é mas, irá pessoalmente 
inteirar-se da questão. ----------------------------------------------------------------------------------  

I - ORDEM DO DIA  ----------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: ---------------------------------------  

1.1 – PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE EXECUÇÃO DA OPERAÇÃO PDR2020-

10216-063810 – RECUPERAÇÃO E VALORIZAÇÃO DA NORA DA CERCA DA 

PRESENÇA:  ------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente introduziu ã mãte riã e ãpresentou ã informãçã o n.º 3331, 
exãrãdã em 24 de jãneiro de 2023 pelã Te cnicã Superior, Jãmí liã Mãchãdo, cujo teor se 
trãnscreve: -------------------------------------------------------------------------------------------------   

“ASSUNTO: PDR2020-10216-063810 – Recuperação e valorização da Nora da Cerca da Presença 
- Prorrogação de prazo de execução da operação ------------------------------------------------------------------  

1. A Operação n.º PDR2020-10216-063810 – Recuperação e valorização da Nora da Cerca 
da Presença, candidatada no âmbito do Aviso para apresentação de candidaturas n.º 
004/ESDIME/10216/2020, promovido pelo PDR 2020, no âmbito da medida 10.2.1.6 - Renovação de 
aldeias, foi aprovada a 18 de setembro de 2020.  -------------------------------------------------------------------  

2. Desde a aprovação da candidatura, o Município de Almodôvar tem vindo a desenvolver todos 
os procedimentos necessários para assegurar a adequada execução das atividades propostas, 
nomeadamente as que se apresentam de seguida e que se encontram concluídas:  -------------------------  

2.1. Diagnóstico do estado de conservação e Plano de intervenção  ---------------------------------------  
2.2. Intervenção de conservação e restauro da Nora da Cerca da Presença  -----------------------------  
3. À data desta informação, está em fase de adjudicação a atividade de Conceção e produção dos 

suportes informativos (painéis e folhetos), que tem um período de execução previsto de 3 meses.  -----  
4. Surge a necessidade de solicitar ao PDR2020 a prorrogação de prazo de execução da operação, 

por um período adicional de seis meses, para garantir a completa execução dos trabalhos em falta e 
respetivos procedimentos formais de encerramento do projeto.  ------------------------------------------------  

Proposta de decisão:  -----------------------------------------------------------------------------------------------  
Face ao exposto, propõe-se à consideração superior a solicitação de uma alteração do prazo de 

conclusão da operação PDR2020-10216-063810 – Recuperação e valorização da Nora da 
Cerca da Presença, por um período de seis meses, até 01 de agosto de 2023. -------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ----------------------------------  
1.º - Aprovar a solicitação da alteração do prazo de conclusão da operação PDR2020-

10216-063810 – Recuperação e valorização da Nora da Cerca da Presença, por um 
período de seis meses, até 01 de agosto de 2023; -------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua redação atual, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.2 – PROPOSTA DE APRESENTAÇÃO DE CANDIDATURAS N.º ALT20-17-2022-05 
– ALENTEJO 2020 - DOMÍNIO DO CAPITAL HUMANO - INFRAESTRUTURAS 
EDUCATIVAS PARA O ENSINO ESCOLAR (ENSINO PRÉ-ESCOLAR, BÁSICO E 
SECUNDÁRIO) - REQUALIFICAÇÃO DA ESCOLA BÁSICA E SECUNDÁRIA DR. JOÃO DE 
BRITO CAMACHO:  --------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente ãpresentou ã mãte riã, bem como ã informãçã o n.º 3273, 
exãrãdã em 23 de jãneiro de 2023 pelã Te cnicã Superior, Jãmí liã Mãchãdo, cujo teor se 
trãnscreve: -------------------------------------------------------------------------------------------------  
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 “ ASSUNTO: Alentejo 2020 - Domínio do Capital Humano - Infraestruturas Educativas para o 
Ensino Escolar (Ensino Pré-escolar, Básico e Secundário) - Aviso de concurso para apresentação de 
Candidaturas n.º ALT20-17-2022-05 - Requalificação da Escola Básica e Secundária Dr. João de 
Brito Camacho -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1. O objetivo específico deste AAC consiste em prosseguir a requalificação/modernização das 
instalações da educação pré-escolar, dos ensinos básico e secundário, colmatando situações 
deficitárias e melhorando as condições para a educação e ensino, em complemento das ações de 
melhoria da qualidade do sistema.  ------------------------------------------------------------------------------------  

2. Como resposta aos impactos provocados pela situação de pandemia, foi efetuada a 
reprogramação do POR Alentejo 2020, aprovada pela CE, através da Decisão CE C(2020)7398, em 
22 de outubro de 2020, com o reforço financeiro da dotação da Prioridade de Investimento 10.5, 
considerando a relevância do investimento realizado em infraestruturas educativas, bem como o facto 
de não ter ainda sido submetida a totalidade das candidaturas consideradas prioritárias.  --------------  

3. Por outro lado, foi publicada a Deliberação CIC Portugal 2020 n.º 27/2021, de 23 de agosto, 
com a designação de “Criação de Mecanismo Extraordinário de Antecipação do Portugal 2030”. 
Este mecanismo criou a possibilidade de, em certas condições, “Autorizar as Autoridades de Gestão do 
Portugal 2020 a publicar avisos de abertura de candidaturas para medidas de política com impacte 
relevante na melhoria da coesão social e territorial e da competitividade, nos termos do regime 
normativo em vigor constante do Portugal 2020, para posterior integração em Programas 
Operacionais do Portugal 2030”, respeitando em simultâneo os regulamentos comunitários dos dois 
períodos de programação. ------------------------------------------------------------------------------------------------   

4. Para além dos requisitos gerais e específicos aplicáveis aos beneficiários e aos projetos, previstos 
na regulamentação comunitária, nos artigos 10.º, 13.º, 14.º e 24.º do RG, constituem ainda condições 
de acesso ao presente Aviso, tratar-se de:  ---------------------------------------------------------------------------  

a) Infraestruturas escolares a intervencionar identificadas no Anexo 1 do Acordo Setorial 
estabelecido com a ANMP, e desde que cumpram os seguintes critérios:  -------------------------------------  

i) Escolas com necessidades de intervenção muito urgentes (Prioridade 1);  ----------------------------  
ii) Escolas com necessidades de intervenção urgente (Prioridade 2);  -------------------------------------  
iii) Escolas que, independentemente do nível de prioridade atribuído, se encontrem em execução 

física; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
b) Outras infraestruturas escolares, novas ou existentes, cuja competência já era dos municípios 

em data anterior à assunção de competências previstas no Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro.  
5. O grau de maturidade mínimo exigível para os investimentos é o seguinte:  -------------------------  
5.1. Para as subalíneas i) e ii), da alínea a) – apresentar, à data de submissão da candidatura, 

projeto de execução completo e aprovado, que inclui: peças escritas e desenhadas de arquitetura e 
especialidades, Termos de Responsabilidade devidamente assinados nos termos da Portaria 701-
H/2008, de 29 de julho, bem como Lista de Quantidades e Preços Unitários;  --------------------------------  

5.2. Para a subalínea iii), da alínea a) – apresentar pelo menos um auto de medição de trabalhos 
da empreitada, comprovando que esta se encontra em execução física;  --------------------------------------  

5.3. Para a alínea b) – apresentar comprovativo de despacho de adjudicação da empreitada, em 
data anterior ou igual à data de assinatura do Acordo Sectorial de Compromisso entre o Governo e a 
ANMP, celebrado em 22/07/2022.  -------------------------------------------------------------------------------------  

6. As candidaturas deverão ainda apresentar obrigatoriamente o comprovativo do parecer 
favorável a emitir pelo respetivo serviço que tutela a área da Educação, aprovando o programa de 
espaços da infraestrutura.  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

7. No âmbito do presente Aviso, os projetos apresentados para as intervenções em edificado 
(construções novas ou requalificações), devem:  --------------------------------------------------------------------  

7.1. Cumprir as disposições em vigor em matéria de eficiência energética aplicáveis à conceção e 
renovação de edifícios, nomeadamente todos os requisitos previstos no Decreto-Lei n.º 101-D/2020, 
de 07 de dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 102/2021, de 19 de novembro, 
nomeadamente incluir medidas de eficiência energética que permitam a melhoria do desempenho 
energético do edifício;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

7.2. Apresentar evidência de que os investimentos, incluindo as medidas de eficiência energética, 
conduzirão a uma poupança efetiva de consumo de energia primária;  ---------------------------------------  

7.3. Para o efeito, será apresentado um pré-certificado/certificado energético (ex-ante), conforme 
aplicável, único por infraestrutura escolar, correspondente ao desempenho energético do edifício à 
data da candidatura. Nos termos do Decreto-Lei aplicável o certificado energético contém informação 
sobre a classe energética, identificação das medidas orientadas para a melhoria do desempenho 
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energético, para a redução das necessidades de energia e otimização dos níveis de saúde, conforto e 
qualidade do ar interior, bem como indicadores do consumo energético do edifício e emissões de CO2 
estimadas devido ao consumo de energia; ----------------------------------------------------------------------------  

7.4. Aquando da conclusão da operação, deverá ser apresentado certificado energético ex-post, 
com a evidência da melhoria do desempenho energético do edifício em resultado das intervenções que 
foram realizadas, para ser possível a avaliação da melhoria global no que respeita ao desempenho 
energético  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

8. O promotor deve declarar que aceita o possível reenquadramento da operação no Portugal 
2030 (de acordo com o n.º 4. da Deliberação CIC Portugal 2020 n.º 27/2021, de 23 de agosto).  --------  

9. A taxa de cofinanciamento FEDER a aplicar às operações a aprovar é de 85% das despesas 
elegíveis, de acordo com o artigo 3.º do RECH.  ----------------------------------------------------------------------  

10. Nos termos do Acordo Setorial de Compromisso estabelecido com a ANMP, o financiamento da 
contrapartida nacional para as intervenções a que se refere o n.º 1, alínea a) do ponto 6, é assegurado 
pelo Orçamento de Estado, sem prejuízo do limite máximo global estabelecido no n.º 5 do Despacho 
conjunto n.º 6871/2022, publicado a 31 de maio.  ------------------------------------------------------------------  

11. O período de realização das operações é de 24 meses, podendo ser aumentado por decisão da 
AG, em situações excecionais devidamente justificadas.  ----------------------------------------------------------  

12. o prazo para a apresentação de candidaturas decorre entre o dia útil após a publicação do 
presente aviso de concurso e o dia 28 de abril 2023 (18 horas).  ------------------------------------------------  

Face ao exposto, tendo em consideração que se trata de uma “infraestrutura escolar a 
intervencionar identificada no Anexo 1 do Acordo Setorial estabelecido com a ANMP”, classificada 
como “Escola com necessidades de intervenção muito urgentes (Prioridade 1) ”; e desde que se 
encontrem preenchidos os demais pressupostos de elegibilidade das operações, o Município de 
Almodôvar poderá preencher os requisitos para a eventual apresentação de uma candidatura para a 
Requalificação da Escola Básica e Secundária Dr. João de Brito Camacho no âmbito do Anúncio 
de Abertura de Procedimento Concursal em epígrafe.  ------------------------------------------------------------  

Proposta de decisão:  -----------------------------------------------------------------------------------------------  
Neste sentido, propõe-se que, previamente à submissão da presente informação à apreciação 

e deliberação da Câmara Municipal, sejam consultados os serviços municipais competentes, a fim 
de aferir no que respeita aos elementos exigidos para garantir o grau de maturidade mínimo da 
operação, bem como as disposições legais em termos de eficiência energética e demais requisitos do 
projeto para garantir a sua elegibilidade e aferir os montantes a considerar no orçamento da 
candidatura.” ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------  
1.º - Aprovar, nos termos e com os fundamentos constantes na informação n.º 3273, 

prestada pelos serviços, a apresentação de candidatura a formalizar no âmbito do 
Aviso para apresentação de candidaturas n.º ALT20-17-2022-05 – Alentejo 2020 - 
Domínio do Capital Humano - Infraestruturas Educativas para o Ensino Escolar (Ensino 
Pré-escolar, Básico e Secundário) - Requalificação da Escola Básica e Secundária Dr. João 
de Brito Camacho; ----------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua redação atual, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.3 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DA SENHORA VICE-PRESIDENTE QUE 
APROVOU A MINUTA DO CONTRATO RELATIVO AO PROJETO DENOMINADO 
“PROGRAMA DE RECOLHA SELETIVA DE BIORRESÍDUOS DO CONCELHO DE 
ALMODÔVAR”, OBJETO DE CANDIDATURA AO AVISO DE CONCURSO DO PROGRAMA 
RECOLHABIO – APOIO À IMPLEMENTAÇÃO DE PROJETOS DE RECOLHA SELETIVA 
DE BIORRESÍDUOS DO FUNDO AMBIENTAL:  ---------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do executivo a Informação n.º 3830, 
exarada pelo Chefe do UOGAHPEV, Eng.º Nelson Santos, cujo conteu do se trãnscreve: ----  

“Assunto: Fundo Ambiental / Programa Recolha Bio - Apoio à implementação de projetos de 
recolha seletiva de biorresíduos”. ---------------------------------------------------------------------------------------   

Candidatura n.º 53/2022 - Programa de Recolha Seletiva de Biorresíduos do Concelho de 
Almodôvar -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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Considerando:  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. O projeto denominado “Programa de Recolha Seletiva de Biorresíduos do Concelho de 

Almodôvar”, objeto de candidatura ao Aviso de concurso do Programa RECOLHABIO – Apoio à 
Implementação de Projetos de Recolha Seletiva de Biorresíduos do Fundo Ambiental, foi objeto de 
decisão de aprovação (conforme relatório Final de 29 de novembro de 2022) e tem prazo de execução 
aprovado até 31 de outubro de 2023.  ---------------------------------------------------------------------------------  

2. O Município de Almodôvar propõe-se implementar a recolha seletiva de biorresíduos no seu 
território, os quais serão devidamente encaminhados para tratamento e valorização, em articulação 
com a Estratégia Regional para a Recolha Seletiva de Biorresíduos da RESIALENTEJO. Com este 
projeto pretende-se:  -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Implementar um fluxo específico para a separação e recolha dos biorresíduos produzidos no 
município, englobando 4 níveis de atuação (ATIVIDADE 1):  -----------------------------------------------------  

- Recolha “porta-a-porta” de biorresíduos domésticos (projeto piloto);  ----------------------------------  
- Recolha de biorresíduos não-domésticos;  ----------------------------------------------------------------------  
- Recolha de biorresíduos generalizada;  -------------------------------------------------------------------------  
- Recolha e preparação de resíduos verdes.  ---------------------------------------------------------------------  
- Realizar uma campanha informativa e de sensibilização para a população (ATIVIDADE 2).  -----  
3. A candidatura foi aprovada com um custo elegível (sem IVA) de €133.840,00 (cento e trinta e 

três mil, oitocentos e quarenta euros), distribuídos conforme a tabela 1, sendo o valor máximo do 
financiamento atribuído de € 101.613,08 (cento e um mil, seiscentos e treze euros e oito cêntimos), 
em conformidade com o montante de financiamento aprovado, constante do Relatório Final relativo 
ao programa “RecolhaBio - Apoio à implementação de projetos de recolha seletiva de biorresíduos”.   

Tabela 1- Apuramento do custo elegível (sem IVA) na Candidatura n.º 53/2022 no âmbito do regulamento do programa, 
relativo ao apoio ao programa “RecolhaBio - Apoio à implementação de projetos de recolha seletiva de biorresíduos”. ----------------  

ATIVIDADES Componentes 
Custo unitário 

(s/ IVA) 
Quant. 

Custo elegível 
(s/ IVA) 

1 - Implementação do Programa 
de Recolha Seletiva de 
Biorresíduos  

Viatura elétrica  70 000,00 €  1 70 000,00 €  

Baldes 10l  10,00 €  250 2 500,00 €  

Contentores 120l  68,00 €  30 2 040,00 €  

Contentores 800l  170,00 €  35 5 950,00 €  

Bio triturador  35 000,00 €  1 35 000,00 €  

SUB TOTAL   115 490,00 € 

2 - Campanha informativa e de 
sensibilização  

Imagem, conceção e artes finais  3 000,00 €  1 3 000,00 €  

Vídeo de animação  5 000,00 €  1 5 000,00 €  

Folheto informativo  0,70 €  3000 2 100,00 €  

Autocolantes para baldes 10 l  0,50 €  500 250,00 €  

Porta-a-Porta Área piloto  2 000,00 €  1 2 000,00 €  

Workshops demonstrativos  2 000,00 €  3 6 000,00 €  

SUBTOTAL   18 350,00 € 

TOTAL PROJETO    133 840,00 € 

Valor elegível aprovado    133 840,00 € 

Valor a financiar    101 613,08 € 

Valor elegível sem financiamento    32 226,92 € 

4. A taxa de cofinanciamento é de 100% do investimento total realizado, tendo por limite o valor 
indicado no número anterior.  -------------------------------------------------------------------------------------------  

5. Foi aprovado um valor elegível sem financiamento disponível de €32.226,92 (trinta e dois mil, 
duzentos e vinte seis euros e noventa e dois cêntimos), por ter sido esgotada a dotação afeta à CIMBAL 
no âmbito do aviso de candidaturas. Poderão ser eventualmente transferidos para montantes 
elegíveis a financiar em caso de não elegibilidade ou de não compromisso nas restantes operações, na 
fase de execução das mesmas (segundo o Relatório Preliminar de avaliação de propostas). -------------   

6. O Contrato de Financiamento foi outorgado em 09 de janeiro de 2023, pela Vice-Presidente da 
Câmara Municipal, designada por Despacho n.º 120/2022, de 06 de setembro atendendo ao disposto 
no supracitado Artigo 57.º n.º 3 da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, na sua atual redação.  -----------  

Proposta de Decisão:  -----------------------------------------------------------------------------------------------  
Face ao exposto, e considerando aos reduzidos prazos impostos pelo aviso de apresentação de 

candidaturas que não permitiram que a proposta de projeto fosse presente a Reunião de Câmara 
anterior, propõe-se que o referido contrato seja objeto de Ratificação, na próxima reunião da Câmara 
Municipal.” -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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A Senhora Vice-Presidente disse que se pretende implementar a recolha seletiva de 
Bioresíduos, os quais serão devidamente encaminhados para tratamento e valorização 
da RESIALENTEJO.  --------------------------------------------------------------------------------------  

Com este projeto pretende-se:  --------------------------------------------------------------------  
- Implementar um fluxo específico para a separação e recolha dos bio resíduos 

produzidos no município, englobando 4 níveis de atuação:  -------------------------------------  
- Recolhã “portã-a-portã” de Bioresíduos domésticos, (projeto piloto) -------------------  
O projeto piloto será no Bairro de Santo António, na Quinta do Monte Rei, a Escola 

Básica e Secundária e a Restauração -----------------------------------------------------------------  
- Recolha de biorresíduos domésticos e não-domésticos;  -----------------------------------  
- Recolha de biorresíduos generalizada;  --------------------------------------------------------  
- Recolha e preparação de resíduos verdes.  ----------------------------------------------------  
- Realizar uma campanha informativa e de sensibilização para a população.  -----------  
Para a implementação do Programa de Recolha Seletiva de Bioresíduos vai-se adquirir 

uma viatura, contentores, Biotriturador de verdes e baldes no valor de €115 490,00. ----  
O valor elegível aprovado é de cerca de 133 mil euros e houve a necessidade urgente 

de assinar o contrato por forma a não perder o financiamento. --------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião questionou como se enquadra agora, o 
Senhor Presidente, que tinha referido por mais de uma vez que não queria nada disto? --  

O Senhor Presidente esclareceu que aquilo que disse na Assembleia Municipal é que 
não ia jogar os contentores subterrâneos fora.  ----------------------------------------------------  

Chama a atenção que esta experiência porta-a-porta não é de lixo indiferenciado mas 
sim de Bioresíduos.  -------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião disse que se poderia recolher tudo 
salvaguardando também os bios resíduos. Questionou que equipamentos vão ser dados 
às pessoas? As recolhas vão ser todas no mesmo dia? --------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente disse que será dado um balde com separadores e sacos 
de cor laranja e no balde será colocado um QR Code para informar os utilizadores a 
tipologia de bioresíduos a colocar no contentor; a RESIALENTEJO, por sua vez, 
biometricamente fará a separação dos resíduos através da cor do saco ----------------------  

Referiu que apesar de ser um projeto piloto em áreas específicas quem quiser aderir 
pode fazê-lo. Vamos colocar contentores em vários locais, mas recolha porta-a-porta por 
enquanto só nestes dois bairros piloto. Vão surgir contentores castanhos para os 
bioresíduos e para os verdes há uma viatura própria com trituradora. -----------------------    

Quanto à recolha estão a estudar o melhor dia. ------------------------------------------------  
Mais referiu que haverá uma campanha de sensibilização primeiro. ----------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião disse que supôs que a ideia era retirar os 
contentores. Ficaríamos com um contentor compartimentado e respetivos sacos e 
serviria para o lixo bio e para o indiferenciado. ----------------------------------------------------  

Quais são os Técnicos que vão fazer a sensibilização? ----------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente elucidou que a escola tem alunos em Gestão do Ambiente 
que serão envolvidos na campanha para além das técnicas, Inês Barradas, Jamília 
Machado e Telma Domingos que estão a preparar toda a estratégia. --------------------------  

A Câmara Ratificou o despacho da Senhora Vice-Presidente e, desta forma, por 
unanimidade, deliberou:  ----------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar, a Minuta do Contrato de Financiamento relativo ao projeto 
denominãdo “Progrãmã de Recolhã Seletivã de Biorresíduos do Concelho de Almodôvãr”, 
objeto de candidatura ao Aviso de concurso do Programa RECOLHABIO – Apoio à 
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Implementação de Projetos de Recolha Seletiva de Biorresíduos do Fundo Ambiental, nos 
termos e com os fundamentos constantes na informação n.º 3830 de 27 de janeiro de 2023;  -  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua redação atual, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.4 – PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE REFERENTE À MINUTA DE 
CONTRATO DO COMODATO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR E A 
ASSOCIAÇÃO CULTURAL E DESPORTIVA MALTA DURA: -------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do executivo a Proposta n.º 21/2023, 
exarada em 30 de janeiro de 2023, bem como a Minuta do Contrato de Comodato a 
celebrar entre o Município de Almodôvar e a Associação Culturãl e Desportivã “Mãltã 
Durã”, que aqui se dão como totalmente reproduzidos e ficam arquivados em pasta anexa 
ao livro de atas, e que tem por objeto a cedência temporária e gratuita do prédio urbano, 
destinado a Escola Primária, sito em Moinhos de Vento, para desenvolvimento das 
suas competências e promoção de atividades. -----------------------------------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara, no uso da sua competência prevista na alínea g) do 
n.º 1 do Artigo 33.º do Regime Jurídico das Autarquias Locais1, por unanimidade, 
deliberou: -------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a cessação do Contrato de Comodato, celebrado a 13 de fevereiro de 
2006, entre a Associação Cultural e Desportiva Malta Dura e o Município de Almodôvar;  

2.º - Aprovar as cláusulas constantes na minuta de Contrato de Comodato a 
celebrar entre Associação Cultural e Desportiva Malta Dura e o Município de Almodôvar, 
estipulando a cedência temporária do prédio urbano, destinado a Escola Primária, sito 
em Moinhos de Vento; -----------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar a celebração do Contrato de Comodato, nos termos apresentados em 
reunião de Câmara; --------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Conferir os poderes necessários ao Senhor Presidente da Câmara Municipal, 
tendo em vista a outorga do Contrato de Comodato em apreço;  ------------------------------  

5.º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a presente proposta;  -----------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   ----------------------------------------------  

1.5 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL SOBRE A ALTERAÇÃO ÀS NORMAS DE FUNCIONAMENTO DE 
ATRIBUIÇÃO DE INCENTIVOS À FIXAÇÃO DE MÉDICOS DE MEDICINA GERAL E 
FAMILIAR NA UNIDADE DE SAÚDE DE ALMODÔVAR:  ----------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo o processo 
em apreço, acompanhado do Despacho n.º 15/2023, exarado em 25 de janeiro de 2023, 
que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida, 
informando que a presente alteração reflete a modificação dos artigos 4.º,5.º e 8.º, das 
Normas em apreço. --------------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, referiu designadamente que a problemática de falta de médicos 
manifesta-se a nível nacional. No entanto é ainda mais grave no interior dado que são 
muito poucos os que se fixam nesses territórios. A área de influência da Unidade Local de 
Saúde do Baixo Alentejo não é exceção o que levou à necessidade de tomar medidas de 
apoio e incentivo para inverter esta tendência. ----------------------------------------------------  

A Câmara Municipal de Almodôvar, nas suas reuniões de 06 e 20 de julho de 2022, 
aprovou as Normas de Funcionamento de Atribuição de Incentivos à Fixação de Médicos 
de Medicina Geral e Familiar na Unidade de Saúde de Almodôvar tendo por objeto regular 
a atribuição de apoio pecuniário de incentivo à fixação de médicos de medicina geral e 
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familiar, que concorram ao preenchimento de vagas e/ou que exerçam funções na 
Unidade de Saúde de Almodôvar, pelo Município de Almodôvar. ------------------------------  

As autarquias adjacentes ao Município de Almodôvar encontram-se a promover 
programas análogos, face à existência da mesma problemática de falta de médicos nas 
suas áreas territoriais, o que leva a que os profissionais de saúde possam ponderar a 
deslocação para exercício de funções noutras Unidades de Saúde. ----------------------------  

Torna-se imperativo e urgente encetar novas medidas de apoio e incentivo à fixação 
de Médicos de Medicina Geral e Familiar na Unidade de Saúde de Almodôvar para 
garantir o direito fundamental de acesso a cuidados dignos de saúde, com repercussão 
direta na melhoria da qualidade de vida de toda a população do concelho.  -----------------  

Nestes termos, solicita ao executivo que ratifique o seu despacho que determinou a 
alteração às Normas de Funcionamento de Atribuição de Incentivos à Fixação de Médicos 
de Medicina Geral e Familiar na Unidade de Saúde de Almodôvar.  ----------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião questionou se esta alteração tem por base 
ãlgumã exigênciã? Questionou tãmbém se podem receber os 500,00€ 
independentemente do valor da renda ser mais baixo? ------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente esclareceu que estas alterações se devem 
essencialmente à concorrência levada a cabo pelos nossos vizinhos, tendo em conta que 
também eles têm falta destes profissionais nos seus concelhos e, aliciam os médicos com 
boas propostas. -------------------------------------------------------------------------------------------  

Quanto à renda ela é paga mediante recibo, se por exemplo tiver uma renda de 
400,00€ é o que pagamos. ------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge questionou se o Dr. Rafael também vai fazer 
candidatura? ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Mencionou ainda que sabe que o Dr. Rafael preferia um lote e que já transmitiu ao 
Senhor Presidente, em sua opinião, até poderíamos afetar um ou dois lotes a este 
Programa para contribuir na fixação de profissionais.  -------------------------------------------  

O Senhor Presidente disse que o Dr. Rafael terá de vir à Câmara falar com o executivo 
e, eventualmente, até fazerem um acordo.  ---------------------------------------------------------  

Lembra que não podem dar um lote e a seguir o médico ir embora, têm que ser criadas 
normativas como salvaguarda. ------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião concordou que a questão dos lotes tem de 
ser bem estudada, independentemente de termos de tomar medidas para manter os 
nossos médicos não permitindo que sejam seduzidos pelas melhores condições dadas 
pelos concelhos nossos vizinhos. ----------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente disse que temos de cativar a permanências dos nossos 
médicos com bons incentivos porque todos os concelhos vizinhos têm falta destes 
profissionais e estão a dar muito boas condições. Há concelhos que estão a dar 
possibilidade de lote para construir, apoio pecuniário de 600,00€ pãrã ã rendã mãis 
deslocações pressuponde que não morem na sede de concelho.  -------------------------------  

A Câmara Ratificou o despacho do Senhor Presidente e, desta forma, por 
unanimidade, deliberou:  ----------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar, a alteração às Normas de Funcionamento de Atribuição de 
Incentivos à Fixação de Médicos de Medicina Geral e Familiar na Unidade de Saúde de 
Almodôvar; ------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua redação atual, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  
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1.6 – ANTEPROJETO DE ALTERAÇÃO DO REGULAMENTO DO CEMITÉRIO DE 
ALMODÔVAR: --------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 18/2023, exarada em 27 de 
janeiro de 2023, bem como o Anteprojeto de Alteração do Regulamento do Cemitério de 
Almodôvar, que aqui se dão como totalmente reproduzidos e ficam arquivados em pasta 
anexa ao livro de atas, o qual tem como objeto harmonizar o seu conteúdo, com a criação 
de novos espaços afetos a construções funerárias, salvaguardando a dignidade dos 
mortos e respetivas manifestações de saudade, bem como a preservação do ambiente e 
saúde pública e o melhoramento dos espaços, numa lógica de incutir uma prática 
eficiente e modernizada no funcionamento deste serviço público. -----------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------  
1º - Aprovar, que seja dado início ao procedimento de Alteração do Regulamento 

do Cemitério de Almodôvar, nos termos do Artigo 98.º n.º 1 do Código de Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro;  -------------------  

2º - Aprovar que se promova a consulta, por Edital, a todos os interessados, pelo 
prazo de 20 dias úteis, contados da data da publicitação da Deliberação da Câmara 
Municipal, para que estes possam apresentar os seus contributos no âmbito deste 
procedimento;  --------------------------------------------------------------------------------------------  

3º - Aprovar que os contributos a apresentar pelos interessados sejam remetidos via 
correio eletrónico, para o seguinte endereço: gabinete.juridico@cm-almodovar.pt, 
devendo os interessãdos colocãr, como “Assunto”, o seguinte texto: “Apresentação de 
Sugestões – Elaboração da Alteração do Regulamento do Cemitério de Municipal”;  ---------  

4.º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a presente proposta;  -----------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.7 – ANTEPROJETO DE REGULAMENTO MUNICIPAL DE ATRIBUIÇÃO DE 
INCENTIVOS À FIXAÇÃO DE MÉDICOS DE MEDICINA GERAL E FAMILIAR NA 
UNIDADE DE SAÚDE DE ALMODÔVAR:  -----------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 25/2023, exarada em 30 de 
janeiro de 2023, bem como o Anteprojeto de Regulamento Municipal de Atribuição de 
Incentivos à Fixação de Médicos de Medicina Geral e Familiar na Unidade de Saúde de 
Almodôvar, que aqui se dão como totalmente reproduzidos e ficam arquivados em pasta 
anexa ao livro de atas, o qual tem como objeto regular a atribuição de apoio pecuniário de 
incentivo à fixação de médicos de Medicina Geral e Familiar, que concorram ao 
preenchimento de vagas e/ou que exerçam funções na Unidade de Saúde de Almodôvar, 
pelo Município de Almodôvar. -------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------  
1º - Aprovar, que seja dado início ao procedimento de elaboração do Regulamento 

Municipal de Atribuição de Incentivos à Fixação de Médicos de Medicina Geral e 
Familiar na Unidade de Saúde de Almodôvar, nos termos do Artigo 98.º n.º 1 do 
Código de Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de 
janeiro; -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

2º - Aprovar que se promova a consulta, por Edital, a todos os interessados, pelo 
prazo de 20 dias úteis, contados da data da publicitação da Deliberação da Câmara 
Municipal, para que estes possam apresentar os seus contributos no âmbito deste 
procedimento;  --------------------------------------------------------------------------------------------  

3º - Aprovar que os contributos a apresentar pelos interessados sejam remetidos via 
correio eletrónico, para o seguinte endereço: gabinete.juridico@cm-almodovar.pt, 
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devendo os interessãdos colocãr, como “Assunto”, o seguinte texto: “Apresentação de 
Sugestões – Elaboração do Regulamento Municipal de Atribuição de Incentivos à Fixação 
de Médicos de Medicina Geral e Familiar na Unidade de Saúde de Almodôvar”;  --------------  

4.º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a presente proposta;  -----------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.8 – PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA RELATIVA AO REGISTO 
DE PROPRIEDADE DE MARCA NOMINATIVA - "ALMODÔVAR, CAPITAL DO 
MEDRONHO DA SERRA":  -----------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 17/2023, exarada em 23 
de janeiro de 2023, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em 
pasta anexa ao presente livro de atas, e referiu que com o desenvolvimento de uma marca 
ou logótipo, a entidade figura como titular de um direito exclusivo de exploração e de uso 
de um determinado sinal, por certo período, e poderá impedir que terceiros a utilizem. 
Mas para esse efeito, deverá cumprir todas as normais legais, das quais o registo assume 
importância fundamental. ------------------------------------------------------------------------------  

Aclarou que a marca é um sinal distintivo que assinala e identifica determinado 
serviço ou produto, por forma a distingui-lo de outros. Dentro de leque de tipologia de 
marcas, existe a marca nominativa que se define como um sinal constituído 
exclusivamente pelos elementos palavras, letras, números ou outros carateres 
tipográficos normalizados ou por combinações destes, sendo uma reprodução dos seus 
elementos constitutivos numa grafia e formatação normalizadas, sem qualquer 
apresentação gráfica, estilização ou cor. -------------------------------------------------------------  

Ressaltou que no âmbito da sua atribuição no domínio da promoção do 
desenvolvimento, prevista na Lei n.º 75/2013, o Município de Almodôvar pretende 
desenvolver e criãr ã Mãrcã “Almodôvar Capital do Medronho da Serra”, tendo em vistã ã 
promoção e valorização da área geográfica do concelho como uma área de excelência de 
produção de aguardente de medronho, enaltecendo um produto típico da serra do 
Caldeirão.  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisada a matéria, a Câmara por unanimidade, deliberou: ----------------------------  
1.º - Aprovar a Marca nominativa “Almodôvar Capital do Medronho da Serra”, nos 

termos e com os fundamentos constantes na Proposta n.º 17/2023;--------------------------  
2.º - Que seja determinado aos serviços competentes a adoção dos legais 

procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes ao respetivo registo, junto 
das entidades competentes para o efeito; -----------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar os encargos financeiros resultantes da presente deliberação. ----------  
4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.9 – PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, 
FORMULADA PELO NÚCLEO DA JUVEBOMBEIRO, COM VISTA A APOIAR O BAILE DE 
CARNAVAL:  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pela Associação 
Humanitária do Bombeiros Voluntários de Almodôvar - Núcleo da JUVEBOMBEIRO, 
acompanhado da Proposta n.º 24/2023, exarada em 30 de janeiro, que faz parte 
integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida, através da 
qual propõe a atribuição de uma comparticipação financeira, no montante de €2.500,00, 
cujo objetivo é apoiar as despesas inerentes à realização do tradicional baile de Carnaval 
2023; -------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------  
1º - Aprovar, a atribuição de uma comparticipação financeira, no montante de 

€2.500,00 (dois mil e quinhentos euros), a transferir para a Associação Humanitária do 
Bombeiros Voluntários de Almodôvar – Núcleo da JUVEBOMBEIROS, cujo objetivo é 
apoiar as despesas inerentes à realização do tradicional baile de Carnaval 2023. -----------  

2º - Aprovar que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 82773;  -------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.10 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, 
FORMULADA PELA ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO DO 
AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE ALMODÔVAR, PARA A REALIZAÇÃO DE EVENTO 
NO ÂMBITO DA TURMA DE 12.º ANO DOS FINALISTAS: --------------------------------------   

O Senhor Presidente submeteu à apreciação o processo em apreço, acompanhado da 
Proposta n.º 23/2023, exarada em 30 de janeiro, que faz parte integrante do livro anexo 
às atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida, através da qual se propõe a atribuição 
de uma comparticipação financeira, a título excecional, no montante de €867,10, 
destinada a fazer face a pagamentos relacionados com DJ, Espaço, Segurança, Licença 
SPA, Licença de Ruído e Seguro de Responsabilidade Civil, da festa dos finalistas do 12.º 
ano do Agrupamento Escolas de Almodôvar. -------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------  
1º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, a título extraordinário, 

no montante de €867,10 (oitocentos e sessenta e sete euros e dez cêntimos), a transferir 
para a Associação de Pais e Encarregados de Educação do Agrupamento de Escolas 
de Almodôvar, para fazer face a pagamentos relacionados com DJ, Espaço, Segurança, 
Licença SPA, Licença de ruído e Seguro de Responsabilidade Civil, da festa dos finalistas 
do 12.º ano do Agrupamento Escolas de Almodôvar, nos termos e com os fundamentos 
constantes na Proposta n.º 23/2023; ----------------------------------------------------------------  

2º - Aprovar que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 82771;  ------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.11 – PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO EXTRAORDINÁRIO FORMULADO PELA 
ASSOCIAÇÃO ALMOVIMENTO DESTINADO A SUPORTAR ENCARGOS NO ÂMBITO 
DAS MARCHAS POPULARES:  ------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pela Associação 
Desportiva, Recreativa e Cultural de Almodôvar – ALMOVIMENTO, acompanhado da 
Proposta n.º 22/2023, exarada em 30 de janeiro, que faz parte integrante do livro anexo 
às atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida, através da qual propõe a atribuição de 
uma comparticipação financeira, no montante de €3.500,00, cujo objetivo é apoiar as 
despesas inerentes ao aluguer de vestidos, confeção e arranjos de costura dos trajes para 
as marchas populares 2023. ---------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------  
1º - Aprovar, a atribuição de uma comparticipação financeira, no montante de 

€3.500,00 (três mil e quinhentos euros), a transferir para a Associação Desportiva, 
Recreativa e Cultural de Almodôvar – ALMOVIMENTO, cujo objetivo é apoiar as despesas 
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inerentes ao aluguer de vestidos, à confeção e arranjos de costura, dos trajes para as 
marchas populares 2023; -------------------------------------------------------------------------------------  

2º - Aprovar que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
cabimento n.º 39959;  -----------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.12 – COMPARTICIPAÇÕES FINANCEIRAS A ATRIBUIR A ENTIDADES 
LEGALMENTE EXISTENTES NO CONCELHO: -----------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou a Proposta n.º 
19/2023, exarada em 30 de janeiro de 2023, que aqui se dá como totalmente reproduzida e 
fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, propondo a atribuição da 
comparticipação financeira à seguinte entidade legalmente existente no concelho, destinada a 
apoiar as atividades de interesse municipal, que assumam natureza social, cultural, desportiva, 
recreativa ou outra:  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

ENTIDADES VALOR 
PRAZO DE 

AMORTIZAÇÃO DA 
COMPARTICIPAÇÃO 

CABIMENTO/ 

COMPROMISSO 

Associação Cavaleiros da Vila Negra €4.950.00 1 Tranche Compromisso n.º 82769 

       Propôs ainda: ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Que o Técnico Superior responsável pela monitorização e acompanhamento das atividades 

desenvolvidas pela entidade em referência (Dr. Ricardo Jacob) promova a elaboração do 
competente Protocolo, com a presente entidade e para o ano de 2023.  -----------------------------  

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou:  --------------  
1.º - Aprovar a atribuição da comparticipação financeira descrita, devendo os 

competentes serviços processar o seu pagamento, de acordo com o determinado e após 
assinado o respetivo Protocolo;  ------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Que o Técnico Superior designado como responsável pela monitorização e 
acompanhamento das atividades desenvolvidas pela entidade em referência promova a 
elaboração do competente Protocolo, com a entidade em apreço e para o ano de 2023;  --------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

1.13 – APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A CANDIDATURA APRESENTADA 
NO ÂMBITO DAS NORMAS DE FUNCIONAMENTO DE ATRIBUIÇÃO DE INCENTIVOS À 
FIXAÇÃO DE MÉDICOS DE MEDICINA GERAL E FAMILIAR NA UNIDADE DE SAÚDE DE 
ALMODÔVAR: --------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a informação n.º 1300, exarada em 30 de 
janeiro, e propôs que a Câmara Municipal deliberasse aprovar a seguinte candidatura:  --------  

- Candidatura, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o pedido de apoio 
financeiro formulado pelo requerente com o processo n.º 2023/850.10.001/1, apresentada 
no âmbito das Normas de Funcionamento de Atribuição de Incentivos à Fixação de 
Médicos de Medicina Geral e Familiar na Unidade de Saúde de Almodôvar. -------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------------  
1º - Deferir a Candidatura n.º 2023/850.10.001/1, apresentada no âmbito das 

Normas de Funcionamento de Atribuição de Incentivos à Fixação de Médicos de Medicina 
Geral e Familiar na Unidade de Saúde de Almodôvar e, desta forma, aprovar a os encargos 
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financeiros resultantes, que correspondem à renda de um imóvel, no valor de €500,00 
mensais, nos termos e com os fundamentos constantes da informação n.º 1300;  ----------  

2º - Aprovar que o pagamento da renda em apreço seja efetuado ao requerente 
mediante apresentação do respetivo recibo de pagamento; -------------------------------------  

3º - Aprovar que os encargos decorrentes da presente comparticipação sejam suportados 
através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04080202 e compromisso n.º 
82834;   ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------------------------- 

2 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: -------------------------------------------------------------  

2.1 – ADMINISTRAÇÃO: ---------------------------------------------------------------------------  

2.1.1 – APROVAÇÃO DA ATA N.º 02/2023, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA 
NO DIA 18 DE JANEIRO DE 2023:  ------------------------------------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 20.OUT.2021, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para os fins 
previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, 
foi submetida a apreciação e votação.  -----------------------------------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por maioria, com a abstenção do Senhor Vereador 
António Sebastião, por não ter estado presente durante toda a reunião, aprovar a ata n.º 
02/2023, de 18 de janeiro, a qual foi homologada em minuta, com exceção das 
intervenções do Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou.   ------  

2.2 – FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------------------------------  

2.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA:  --------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia trinta e 
um de janeiro de dois mil e vinte e três, que apresentava, nas Operações Orçamentais 
um saldo a favor do Município, na importância de €1.652.174,12 (um milhão, seiscentos 
e cinquenta e dois mil, cento e setenta e quatro euros e doze cêntimos) e ainda das 
Operações não Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €624.962,92 
(seiscentos e vinte e quatro mil, novecentos e sessenta e dois euros e noventa e dois 
cêntimos) perfazendo, assim, um total de disponibilidades no valor de €2.277.137,04 
(dois milhões, duzentos e setenta e sete mil, cento e trinta e sete euros e quatro cêntimos). 

A Câmara tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

2.2.2 – CRIAÇÃO DE NOVO PREÇO NO REGULAMENTO DE LIQUIDAÇÃO E 
COBRANÇA DE OUTRAS RECEITAS MUNICIPAIS – CEDÊNCIA DE ESPAÇO NO 
GIMNODESPORTIVO OU NA SALA POLIVALENTE NA EB2,3/S, A PARTICULARES:  ---  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação a informação n.º 3424, 
exarada a 24 de janeiro, pelo Gabinete de Planeamento e Gestão Financeira, através da 
qual informa que para a integração de Exploração de Bens de Utilidade Pública - Cedência 
de espaço no Gimnodesportivo ou Sala Polivalente na EB 2,3/S Dr. João de Brito Camacho, 
na Tabela de Preços em vigor neste Município, procedeu-se à elaboração da respetiva 
Ficha de Custeio, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta 
anexa ao livro de atas. -----------------------------------------------------------------------------------  

Nestes termos, propõe-se que seja criado o seguinte aditamento à Tabela de Outras 
Receitas Municipais, anexa ao Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras 
Receitas Municipais, do novo preço, a concretizar nos termos da informação anexa. ------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ----------------------------  



 

 

ATA N.º 03/2023 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 01.FEV.2023 

 

66 

 

1º - Aprovar, nos termos e com os fundamentos constantes na ficha de custeio e, cujo 
documento original fica arquivado em pasta anexa ao presente livro de atas, conjugado 
com o disposto no artigo 33.º n.º 1 alínea e) do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 
aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, o seguinte 
aditamento à Tabela de Outras Receitas Municipais, anexa ao Regulamento de Liquidação 
e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, de novo preço, a concretizar através 
do Capitulo IX – Exploração de Bens de Utilidade Pública --------------------------------------   

Artigo 29.º – Agrupamento de Escolas de Almodôvar; --------------------------------------  
2 – Cedência de espaço no Gimnodesportivo ou Sala Polivalente na EB 2,3/S Dr. João 

de Brito Cãmãcho, por horã ……………………………………...……………………………………. €10,00  
2.º - Que o presente aditamento à Tabela anexa ao Regulamento de Liquidação e 

Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, entre em vigor no dia seguinte à 
presente deliberação; -----------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar a publicitação do referido aditamento, por edital nos locais de estilo 
e inserido na página eletrónica da Câmara Municipal;  --------------------------------------  

4.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação do órgão que recaiu sobre a presente matéria; ---------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

2.2.3 – ABERTURA DE UMA CONTA BANCÁRIA NA CAIXA GERAL DE DEPÓSITOS 
– EXCLUSIVAMENTE DESTINADA AO DEPÓSITO DOS MONTANTES 
CORRESPONDENTES A 5% DE CADA UM DOS PAGAMENTOS PARCIAIS, 
RESPEITANTES À EMPREITADA DE OBRAS PÚBLICAS – “ALARGAMENTO DA 
TRAVESSA DO PADRE MESTRE”:  -------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 20/2023, exarada em 30 
de janeiro de 2023, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta 
anexa ao presente livro de atas, através da qual se propõe que o executivo aprove, nos 
termos do disposto no ponto 2.9.10.1.2. do regime jurídico do POCAL, a abertura de uma 
Conta Bancária específica, exclusivamente destinada ao depósito dos montantes 
correspondentes a 5% de cada um dos pagamentos parciais, no âmbito da Empreitada 
em apreço, devidos ao Adjudicatário, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica 
arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas.  ---------------------------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------------------------  
1.º - Aprovar, nos termos do disposto no ponto 2.9.10.1.2. do regime jurídico do 

POCAL, a abertura de uma Conta Bancária específica, titulada pela Autarquia - na Caixa 
Geral de Depósitos, exclusivamente destinada ao depósito dos montantes 
correspondentes a 5% de cada um dos pagamentos parciais, para reforço de caução, no 
âmbito da Empreitada de Obras Públicas – “Alãrgãmento dã Trãvessã do Pãdre Mestre”, 
devidos ao adjudicatário TECNOVIA SOCIEDADE DE EMPREITADAS S.A.; -------------------   

2.º - Aprovar que o Serviço de Tesouraria proceda à transferência dos valores retidos 
a título de reforço de caução da empreitada em apreço, para a Conta que por esta decisão 
será constituída;  -----------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

3. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL: -------------  

3.1 – INÍCIO DO PROCEDIMENTO DA EMPREITADA DE "REQUALIFICAÇÃO DAS 
ACESSIBILIDADES DO CEMITÉRIO DE ALMODÔVAR", APROVAÇÃO DAS PEÇAS DO 
PROCEDIMENTO E A DESIGNAÇÃO DO JÚRI DO PROCEDIMENTO:  -----------------------  
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O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo a 
Informação n.º 4185, elaborada a 31 de janeiro, pelo Técnico Superior, Eng.º Luís 
Godinho, que se transcreve: ----------------------------------------------------------------------------  

“ASSUNTO: Informação Técnica de Início de Procedimento - Empreitada de Requalificação de 
Acessibilidade ao Cemitério de Almodôvar ---------------------------------------------------------------------------  

Refere-se a presente informação à Requalificação de Acessibilidade ao Cemitério de Almodôvar.  
Da informação n.º 21739 de 02/11/2022, submetida pelo chefe da DOSUGT à reunião de Câmara 

de 02/11/2022, “Em coerência com a estratégia de desenvolvimento local e no âmbito das 
competências da ação municipal, o Município de Almodôvar tem vindo a desenvolver várias 
iniciativas, com o intuito de melhorar as condições existentes, dotando de melhores acessos a pessoas 
e veículos automóveis no que concerne a instalações propriedade do Município de Almodôvar. A 
Câmara Municipal de Almodôvar por motivos de acessibilidade à fase da nova ampliação do cemitério 
da Vila de Almodôvar pretende o executivo da edilidade requalificar o acesso a este equipamento de 
natureza sensível e específica, tendo para isso adquirido uma faixa de terreno para executar tal 
operação urbanística…”, resultou a deliberação, da parte da Câmara Municipal, de “Aprovar o Projeto 
de Execução que servirá de base ao lançamento da Empreitada de “Requalificação das Acessibilidades 
do Cemitério de Almodôvar.”” -------------------------------------------------------------------------------------------  

Deste modo, submete-se assim à consideração superior, a aprovação do seguinte:  -------------------  
- A decisão de contratar para a Empreitada de Requalificação de Acessibilidade ao Cemitério de 

Almodôvar.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
- O preço base de 340.483,26 € (trezentos e quarenta mil, quatrocentos e oitenta e três 

euros e vinte e seis cêntimos) de acordo com o projeto, medições e estimativa orçamental;  ----------  
- O prazo de execução de 270 dias;  -----------------------------------------------------------------------------  
- A despesa inerente ao contrato a celebrar, que não deverá exceder 377 360, 00 € a satisfazer 

pelo projeto 2015/331 – 11 – Requalificação do acesso ao Cemitério Municipal e zona 
circundante, classificação orçamental 07030301 – Viadutos, arruamentos e obras 
complementares, inscrito no orçamento de 2023. Foi realizado o cabimento da despesa com o n.º 
sequencial 39672.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- O tipo de procedimento a adotar será Concurso Público de acordo com a alínea b) do art.º 
19.º do CCP, na sua atual redação;  -------------------------------------------------------------------------------------  

- Para a condução do procedimento de acordo com o art.º 67.º do CCP, foi nomeado por despacho 
do Chefe da DOSUGT, por correio eletrónico, de 27/01/2023, o seguinte júri:  ------------------------------  

- 1.º Membro efetivo – Luís Godinho, que preside;  -------------------------------------------------------------  
- 2.º Membro efetivo – Nadine Caldeira;  -------------------------------------------------------------------------  
- 3.º Membro efetivo – Micael Bagulho;  --------------------------------------------------------------------------  
- 1.º Membro Suplente – Soraia Diogo;  ---------------------------------------------------------------------------  
- 2.º Membro Suplente – António Coelho.  ------------------------------------------------------------------------  
Nas faltas e impedimentos o presidente do júri é substituído pelo segundo membro efetivo. --------  
- Os trabalhos constantes no presente projeto enquadram-se na 1.ª subcategoria da 2.ª 

categoria a qual tem de ser de classe que cubra o valor global da proposta, no código CPV 45233226-
9 – Construção de estrada de acesso e na fórmula de revisão de preços F09 (Arranjos Exteriores).  

- As peças do procedimento, em anexo, nos termos do n.º 2 do artigo 40.º do CCP das quais se 
destacam:  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Caderno de encargos;  ----------------------------------------------------------------------------------------------  
- Programa do Procedimento.” -------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou: ---------------------------  
1.º - Aprovar a decisão de contratar para a Empreitada de “Requalificação de 

Acessibilidade ao Cemitério de Almodôvar”; -------------------------------------------------------  
2.º - Aprovar o preço base de €340.483,26, (trezentos e quarenta mil quatrocentos 

e oitenta e três euros e vinte e seis cêntimos), de acordo com o projeto, medições e 
estimativa orçamental; ----------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar o prazo máximo de execução de 270 (duzentos e setenta) dias; ----  
4.º - Aprovar que a despesa inerente ao contrato a celebrar, que não deverá exceder 

377.360,00€ a satisfazer pelo projeto 2015/331 – 11 – Requalificação do acesso ao 
Cemitério Municipal e zona circundante, classificação orçamental 07030301 – Viadutos, 
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arruamentos e obras complementares, inscrito no orçamento de 2023. Foi realizado o 
cabimento da despesa com o n.º sequencial 39672.  --------------------------------------------  

5.º - Aprovar a adoção de concurso público, nos termos da alínea b) do artigo 19º 
do Código dos Contratos Públicos, na sua atual redação; ----------------------------------------  

6.º - Aprovar, de acordo com o artigo 67.º do Código dos Contratos Públicos, a 
composição do júri para a condução o procedimento, conforme proposto na informação 
n.º 4185 prestada pelos serviços; ---------------------------------------------------------------------  

7.º - Os trabalhos constantes no presente projeto enquadram-se na 1.ª subcategoria 
da 2.ª categoria a qual tem de ser de classe que cubra o valor global da proposta, no 
código CPV 45233226-9 – Construção de estrada de acesso e na fórmula de revisão de 
preços F09 (Arranjos Exteriores); --------------------------------------------------------------------  

8.º - Aprovar as peças do procedimento, nos termos do n.º 2 do artigo 40.º do 
Código dos Contratos Públicos, das quais se destacam: ----------------------------------------  

- Programa do Procedimento e Caderno de Encargos;  ---------------------------------------  
9.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  

3.2 – PROJETO DE EXECUÇÃO DA EMPREITADA DE “INOVA PARQUE - 
REQUALIFICAÇÃO URBANÍSTICA DO ANTIGO PARQUE MUNICIPAL E ENVOLVENTE 
DA BIBLIOTECA MUNICIPAL”:  ----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo o Projeto em 
apreço, acompanhado da Informação n.º 4255, elaborada a 30 de janeiro, pelo Chefe da 
DOSUGT, Eng.º Pedro Samarra, cujo teor se transcreve: -----------------------------------------  

“ASSUNTO: Aprovação do projeto de execução da “INOVA PARQUE -Requalificação Urbana do 
Antigo Parque Municipal e Envolvente da Biblioteca Municipal” -----------------------------------------------  

Em coerência com a estratégia de desenvolvimento local e no âmbito das competências da ação 
municipal, o Município de Almodôvar tem vindo a desenvolver várias iniciativas, com o intuito de 
melhorar as condições existentes, dotando de melhores acessos a pessoas e veículos automóveis no 
que concerne a instalações propriedade do Município de Almodôvar. -----------------------------------------   

A intervenção submetida aprovação visa a reabilitação do espaço público de acordo com o Plano 
de Ação de Regeneração Urbana.  --------------------------------------------------------------------------------------  

O objetivo do Município de Almodôvar é o seguinte:  ----------------------------------------------------------  
A criação do INOVA PARQUE pretende a conversão de um amplo espaço, propriedade da 

autarquia, que atualmente é utilizado como parque de estacionamento para viaturas e espaço para 
a realização de eventos diversos, sendo a proposta de projeto caraterizada por um novo espaço 
público, amplo e aberto à comunidade.  -------------------------------------------------------------------------------  

Esta requalificação permite que este espaço central seja aberto ao exterior, permitindo a sua 
utilização por parte da população, estabelecendo um novo espaço de vivências culturais, promovendo 
a socialização com valências lúdicas, mas também mediáticas e pedagógicas de carater inovador 
como é o caso do Centro Interpretativo das Minas. -----------------------------------------------------------------  

1. Localização, Descrição e Estimativa Orçamental  ------------------------------------------------------  
A intervenção em extensão abrange parte do Centro Histórico, localizado na Rua da Constituição 

e Travessa do Mártir e Santo, incluído também a rotunda do Sapateiro.  -------------------------------------  
O presente projeto de execução tem a intenção de criar um espaço unificador dos equipamentos 

culturais existentes na envolvente, nomeadamente, os edifícios da Biblioteca, Cineteatro e Convento 
da Nossa Senhora da Conceição.  ---------------------------------------------------------------------------------------  

O projetista quis criar um espaço multiusos, com áreas verdes, que promovam a estadia e convívio 
da população, mas também que seja capaz de acolher pequenos eventos/atividades que estejam 
relacionados com os equipamentos da envolvente explorando uma vertente mais inovadora.  ----------  

Esta requalificação pretende melhorar a rede pedonal de ligação, não só entre os equipamentos 
referidos anteriormente, mas também entre o centro urbano da vila e o edifício do Centro Comercial 
de Transportes, e reorganizar o estacionamento desta zona da vila.  ------------------------------------------  

A intervenção proposta no local visa obter a qualidade urbana necessária para que seja 
classificado como um espaço tranquilo, funcional e seguro com a instalação de equipamentos 
multiusos, o qual incluem um Centro Interpretativo das Minas, um espaço para exposição/venda de 
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produtos endógenos e um arquivo o qual é complementado lateralmente com um espaço verde de 
lazer, devidamente sombreado e um parque de estacionamento com vegetação arbórea.  ---------------  

O parque de estacionamento poderá também servir, em certos momentos, para eventos ao ar livre 
– cinema-drive, festas municipais, feiras, entre outros e ainda a requalificação dos acessos rodoviários 
e pedonais às ruas adjacentes.  ------------------------------------------------------------------------------------------  

1.1. Distribuição das áreas de construção:  ------------------------------------------------------------------  
Área do lote – 2.656,53 m2;  ---------------------------------------------------------------------------------------  
Área de estacionamento – 936,60 m2;  -------------------------------------------------------------------------  
Área de espaço verde – 137,40 m2;  -----------------------------------------------------------------------------  
Área de implantação do edifício – 243,63 m2;  --------------------------------------------------------------  
Área de passeio – 591,88 m2;  -------------------------------------------------------------------------------------  
Área de vias – 747,02 m2. ------------------------------------------------------------------------------------------  
1.2. Peças que constam no projeto de execução:  ----------------------------------------------------------  
1.2.1. Projeto de arquitetura  ---------------------------------------------------------------------------------------  
O projeto de arquitetura prevê a demolição do muro meeiro, junto ao edifício da antiga Casa do 

Povo, agora Instituto da Segurança Social, remodelação de parte dos arruamentos (Rua da 
Constituição, Travessa do Mártir e Santo e a rotunda do Sapateiro) e a remoção dos contentores 
subterrâneos de resíduos sólidos, assim como a regularização do terreno a intervir. A regularização 
do terreno deverá ser relativamente superficial, de forma a não realizar grandes movimentos de terra, 
reduzindo desta forma custos económicos, os impactos no local e acelerando também a evolução dos 
trabalhos.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O novo perfil do terreno terá uma inclinação adequada, de forma a promover o fácil escoamento 
das águas pluviais superficiais e a sua ligação à rede municipal que atualmente não está garantida, 
escoando as águas das chuvas pelos arruamentos sem um destino certo. -------------------------------------   

Os espaços verdes terão vegetação arbustiva, herbácea e arbórea endógena de médio porte 
(oliveiras e outras), aproveitando a sombra no local para um espaço de lazer, colocação de bancos de 
jardim e restante equipamento urbano – papeleiras, pinos metálicos para proteção dos peões, 
bebedouro e porta bicicletas. --------------------------------------------------------------------------------------------  

O parque de estacionamento está projetado para uma lotação de 73 lugares para veículos 
automóveis e 5 para veículos motorizados de duas e quatro rodas, incluindo 2 lugares de 
estacionamento para pessoas com mobilidade condicionada. O parque de estacionamento está 
provido de árvores para sombreamento dos veículos.  -------------------------------------------------------------  

O local tem entrada e saída individualizadas com um sentido de acesso para cada núcleo. A ligação 
pedonal ao local poderá ser feita a partir da Travessa do Mártir e Santo, o qual permite a ligação 
pedonal com o espaço verde projetado e o parqueamento, por parte da população e em particular 
com os moradores dessa travessa.  -------------------------------------------------------------------------------------  

Os passeios serão delimitados com assentamento de lancil e acabamento a cubos de pedra natural 
em cianito escuro de dimensões de 0,07x0,07 m, devidamente betumadas as juntas com areia e uma 
percentagem de cimento e compactação com recurso a meios mecânicos tipo placa vibratória ou 
outro equipamento.  -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O pavimento do parque de estacionamento e das ruas adjacentes será em cubo de pedra natural 
em cianito escuro de dimensão 0,11x0,11 m, devidamente betumadas as juntas com areia e uma 
percentagem de cimento e compactação com recurso a meios mecânicos tipo placa vibratória.  -------  

O edifício do “Centro Interpretativo das Minas” em forma arredondada ou “cilíndrica”, implantado 
no gaveto das duas ruas, evoca de certa forma o interior de uma mina.  --------------------------------------  

O edifício em termos funcionais, a entrada para o Centro Interpretativo das Minas, é realizado por 
uma porta central com duas folhas e uma pequeno hall/receção no seu interior a partir da Travessa 
do Mártir e Santo. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

No centro deste espaço/compartimento, existe um “cilindro” com duas passagens reduzidas.  -----  
A iluminação natural é feita através de uma espécie de claraboia, de forma cilíndrica que está 

ligada à cobertura do edifício e recebe entrada de luz zenital, mais uma vez evocando a ideia 
generalizada de como é uma mina no seu interior.  ----------------------------------------------------------------  

No centro do edifício prevê-se instalar uma mostra de peças de minério extraídas no concelho, 
sendo este espaço equipado com meios audiovisuais que evocam o interior das minas.  -------------------  

Este edifício de forma circular está equipado com instalações sanitárias para os 2 sexos e 1 
instalação para pessoas com mobilidade condicionada.  ----------------------------------------------------------  
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O espaço destinado a exposição/venda de produtos endógenos tem entrada lateral, 
individualizada por porta lateral com duas folhas. Existe ainda uma ligação por porta e escada ao 
espaço verde e parqueamento de veículos. ---------------------------------------------------------------------------  

O arquivo tem também entrada lateral, simétrica ao espaço para produtos endógenos, com uma 
entrada idêntica ao referido compartimento.  -----------------------------------------------------------------------  

O Centro Interpretativo das Minas, instalações sanitárias, espaço para vendas de produtos 
endógenos e arquivo, terão os pavimentos e rodapés em material cerâmico. As paredes exteriores 
serão constituídas por pano duplo de alvenaria de tijolo furado de 22+15 com caixa-de-ar preenchida 
com isolamento térmico, revestimento a reboco de argamassa tradicional de base de cimento e 
acabamento final com pintura a tinta de água com pelo menos 3 demãos (1 primário + 2 de tinta de 
água). -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

As paredes interiores serão em pano simples de alvenaria de tijolo furado de 11, revestimento a 
estuque projetado a gesso com acabamento liso, incluindo pintura com tinta de água com as demãos 
necessárias a um perfeito acabamento.  ------------------------------------------------------------------------------  

As paredes das instalações sanitárias serão revestidas a azulejo cerâmico de 30x30 cm até ao teto 
falso, assentes sobre base de reboco sarrafado a argamassa à base de cimento. ----------------------------  

A cobertura é plana, sendo impermeabilizada com telas asfálticas sobre a laje de betão armado, 
no capeamento das platibandas será aplicado um rufo metálico zincado e o acabamento final da 
cobertura em mosaico cerâmico de peças com 60x60 cm na cor cinza escura.  ------------------------------  

O projeto de arquitetura prevê tetos falsos em todo o edifício em placas de gesso cartonado, com 
estrutura de fixação em varões roscados, calhes e ilhargas em alumínio, colocação de fita de papel nas 
juntas e barramento com massa pronta de gesso, devidamente lixado e pintado com tinta de água.  --  

Para os vãos exteriores o projetista prevê uma caixilharia de alumínio termolacado na cor branca 
com corte térmico e vidro duplo temperado e/ou laminado e todo o tipo de ferragens necessárias para 
um perfeito acabamento.  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

Os vãos interiores serão em madeira de faia folheada com todo o tipo de ferragens necessárias em 
aço inoxidável. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.2.2. Especialidades --------------------------------------------------------------------------------------------------   
- Arquitetura Paisagista  ---------------------------------------------------------------------------------------------  
- Estabilidade e Contenção Periférica  ----------------------------------------------------------------------------  
- Abastecimento de água  --------------------------------------------------------------------------------------------  
- Rede de drenagem de águas residuais  --------------------------------------------------------------------------  
- Rede de drenagem de águas pluviais  ---------------------------------------------------------------------------  
- Projeto das Infraestruturas Elétricas  ---------------------------------------------------------------------------  
- Projeto de rede de Telecomunicações  --------------------------------------------------------------------------  
- Condicionamento Térmico  ----------------------------------------------------------------------------------------  
- Condicionamento Acústico  ----------------------------------------------------------------------------------------  
- Projeto de Segurança Contra Risco de Incêndio em Edifícios  ---------------------------------------------  
- Projeto Rodoviário  --------------------------------------------------------------------------------------------------  
- Projeto de Sinalização horizontal e vertical e de segurança rodoviária  --------------------------------  
- Projeto de resíduos sólidos urbanos  -----------------------------------------------------------------------------  
- Plano de Segurança e Saúde e Coordenação de Segurança em Projeto ----------------------------------   
- Plano de Prevenção e Gestão de Resíduos de Construção e Demolição  ----------------------------------  
- Projeto de Aquecimento, Ventilação e Ar Condicionado  ----------------------------------------------------  
- Projeto de Segurança Integrada  ---------------------------------------------------------------------------------  
O valor estimado em mapa de trabalhos para execução da empreitada é de 843.332,60 € 

(oitocentos e quarenta e três mil trezentos e trinta e dois euros e sessenta cêntimos), acrescido de IVA 
à taxa em vigor, de acordo com mapa de proposta de orçamento que consta no projeto de execução. 

2. Nota para decisão  -----------------------------------------------------------------------------------------------  
Apresenta-se em anexo o Projeto de Execução “INOVA PARQUE -Requalificação Urbana do Antigo 

Parque Municipal e Envolvente da Biblioteca Municipal” que foi analisado tecnicamente, 
considerando-se em condições para ser submetido à aprovação ao órgão executivo em sede de reunião 
de câmara de dia 01 de fevereiro de 2023 e para integração nas peças de procedimento pré-
contratuais.” -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ----------------------------  
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1.º - Aprovar o Projeto de Execução que servirã  de bãse ão lãnçãmento dã 
Empreitãdã dã “INOVA PARQUE -Requalificação Urbana do Antigo Parque Municipal e 
Envolvente dã Bibliotecã Municipãl”; ----------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar o valor estimado em mapa de trabalhos para execução da empreitada 
que é de €843.332,60 (oitocentos e quarenta e três mil trezentos e trinta e dois euros e 
sessenta cêntimos), acrescido de IVA à taxa em vigor, de acordo com mapa de proposta 
de orçamento que consta no projeto de execução; --------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

3.3 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE SOBRE A 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO DA EMPREITADA DE OBRAS PÚBLICAS – 
“ALARGAMENTO DA TRAVESSA DO PADRE MESTRE”: ---------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a informação n.º 4206, exarada em 31 de janeiro de 
2023 pelo Técnico Superior, Eng.º Micael Bagulho, cujo teor se transcreve: -----------------  

 “ASSUNTO: Empreitada de “Alargamento da Travessa do Padre Mestre” – Pedido de Prorrogação 
de prazo ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Na sequência da comunicação de atraso da execução da Empreitada de Alagamento da Travessa 
do Padre Mestre, Almodôvar, e conforme solicitado ao Empreitado em reunião de obra, veio o mesmo 
apresentar um pedido de prorrogação do prazo para a conclusão da Empreitada. ------------------------  

A Empreitada foi consignada no dia 12/09/2022 e tinha um prazo de execução de 120 dias, 
estando a sua conclusão prevista para o dia 10/01/2023.  -------------------------------------------------------  

O Empreiteiro apresenta agora um pedido de prorrogação no prazo de 56 dias, até ao dia 7 de 
Março de 2023, uma vez que não irá conseguir concluir os trabalhos até à data acima mencionada, 
alegando o exercício do “Direito à Gestão da Obra”, de que dispõe o Empreiteiro, sofreu evidentes e 
significativas limitações, prejudicando a sua produtividade, e impedindo o cumprimento do Plano de 
Trabalhos em vigor.  -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Atendendo às características e natureza dos trabalhos, os mesmos só podem ser executados com 
recurso a “pesados” quer na movimentação de terras, quer na execução dos muros de suporte em 
betão armado.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Para cumprimento dos trabalhos foi implementado um plano de sinalização temporário que 
obrigou o corte total da via para que assim fosse possível iniciar os trabalhos nas condições previstas 
e em segurança.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Contudo, após alguns dias de trabalhos, e com o corte da EN2 devido a uma outra Empreitada em 
curso simultaneamente, verificou-se não haver condições para manter o corte da via, obrigando à 
reabertura do trânsito na Travessa do Padre Mestre (na condição de corte da EN2, esta via é essencial 
ao “escoamento” de trânsito que circulava no interior da vila de Almodôvar). ------------------------------  

Sobre estas últimas, sou a concordar com o Empreiteiro, mais informo, em que o contraente 
público recusa sanções previstas no contrato para o caso de incumprimento pelo cocontratante, por 
fato que lhe seja imputável, nem a aplicação das disposições relativas à obrigação de indeminização 
por mora e incumprimento definitivo previstas no Código Civil, como rege o 4º do artigo n.º 325 do 
Decreto-lei nº18/2008, de 29 de Janeiro.------------------------------------------------------------------------------  

Submete-se assim ao órgão competente para a decisão de aprovação da prorrogação do prazo da 
Empreitada solicitada pelo Empreiteiro, por mais 56 dias (até 7/03/2023).” -------------------------------  

A Câmara Ratificou o despacho do Senhor Presidente e, desta forma, por 
unanimidade, deliberou:  ----------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a manutenção do interesse na prestação de serviços por parte do 
adjudicatário; ---------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar a prorrogação do prazo em 56 dias, para execução da empreitada de 
"Alargamento da Travessa do Padre Mestre”, nos termos e com os fundamentos aduzidos 
na informação.º 4206; -----------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, a não aplicação as sanções contratuais previstas no Ponto 1 do Art.º 
403º do Código de Contratação Pública; -------------------------------------------------------------  
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4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

4. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE:  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

4.1 - ISENÇÃO DO PAGAMENTO RELATIVO À PARTICIPAÇÃO NA ATIVIDADE 
STORYTELLING BILINGUE DOS ALUNOS DO JI E 1.º CICLO QUE TÊM ESCALÃO:  ------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pelo Agrupamento 
de Escolas de Almodôvar, acompanhado da Proposta n.º 26/2023, exarada em 31 de 
janeiro, que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente 
reproduzida, através da qual propõe o apoio para pagamento da atividade intitulada 
Story Telling, aos alunos das turmas do Jardim de Infância e do 1.º Ciclo do Agrupamento, 
com escalão A e B, que irá ter lugar no próximo dia 23 de fevereiro, na Biblioteca 
Municipal.  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------  
1º - Aprovar o apoio, no valor de €5,00, por cada aluno com Escalão A e B, no valor total 

de €285,00, nos termos e com os fundamentos aduzidos na Proposta n.º 26/2023;-------------  
2º - Aprovar que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação 

sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 82830;  -------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a proposta n.º 26/2023;  -------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

4.2 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE, SOBRE A 
REALIZAÇÃO E A COMPARTICIPAÇÃO RELACIONADO COM O CURSO DE NADADOR 
SALVADOR E EXAME ESPECÍFICO DE APTIDÃO TÉCNICA A DESENVOLVER NO 
MUNICÍPIO:  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 27/2023, exarada em 19 
de janeiro, que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente 
reproduzida, através da qual propõe que o executivo aprove o pagamento das inscrições 
aos candidatos residentes no concelho de Almodôvar, mediante a apresentação de 
comprovativo, no curso de Nadadores Salvadores, promovido pelo Município.  ------------  

Mais referiu o Senhor Presidente que os nadadores salvadores têm funções e 
conteúdos técnicos muito específicos e a legislação em vigor que regula a sua atividade, 
define a obrigatoriedade da colocação de nadadores salvadores em piscinas de uso 
público e, por vezes, a falta destes profissionais, provoca constrangimentos, 
nomeadamente para quem está ao serviço e tem que fazer um esforço extra para colmatar 
estas necessidades e assegurar o serviço. -----------------------------------------------------------  

Assim, na tentativa de suprir estes constrangimentos e, considerando que o Município 
abriu um procedimento concursal, no qual somente concorreu uma candidata, a Câmara 
Municipal, abriu inscrições para um curso de nadadores salvadores, com o máximo de 20 
candidaturas. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

 Mais referiu, que estes candidatos são, na sua maioria, jovens que muitas vezes não 
estão empregados e por isso, o pagamento do curso pode ser uma despesa não 
comportável, sendo um incentivo para os jovens e posteriormente uma oportunidade de 
trabalho na área do concelho. --------------------------------------------------------------------------   

A Câmara Ratificou o despacho do Senhor Presidente e, desta forma, por 
unanimidade, deliberou:  ----------------------------------------------------------------------------  
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1.º - Aprovar, nos termos e com os fundamentos constantes na Proposta n.º 27/2023, 
o pagamento das inscrições aos jovens residentes no concelho de Almodôvar, mediante 
a apresentação de comprovativo; ---------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar os encargos inerentes à concretização do objeto da matéria aqui em 
apreço, sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 
02.02.25.02 e compromisso n.º 82583, até ao valor de €4.000,00, sendo que o valor a 
atribuir por cada inscrição será até €200,00 e o número máximo de inscrições será de 
20 candidatos; --------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a proposta n.º 27/2023;  -------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  

4.3 – PEDIDO DE CANDIDATURA EXTEMPORÂNEO FORMULADO NO ÂMBITO DO 
PROGRAMA OCUPACIONAL MUNICIPAL TEMPORÁRIA DE JOVENS – 1ª FASE:  --------  

O Senhor Presidente apresentou uma inscrição extemporânea efetuada no âmbito do 
Programa Municipal de Ocupação Temporária de Jovens, para frequência da 1.ª fase do 
Programa. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 Informou, igualmente, que a candidatura cumpre todos os requisitos exigidos pelo 
Programa e a inexistência de impedimentos à aceitação da inscrição, uma vez que ainda existe 
vaga para esta jovem.  -------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ----------------------------------  
1.º - Deferir a inscrição extemporânea efetuada no âmbito do Programa Municipal 

de Ocupação Temporária de Jovens, para frequência da 1.ª fase do Programa, entregues fora 
do prazo de candidaturas, nos termos e com os fundamentos na ata do Júri do 
procedimento; --------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recaiu sobre a presente matéria; ---------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do ãrt.º 57.º dã Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
nã suã ãtuãl redãçã o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

4.4 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE SOBRE A ATA DE 
DECISÃO DO JÚRI, RELATIVA À SELEÇÃO DE JOVENS PARA EVENTOS, NO ÂMBITO 
DO PROGRAMA OCUPACIONAL MUNICIPAL TEMPORÁRIA DE JOVENS, COM VISTA 
AO PREENCHIMENTO DAS VAGAS:  ----------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu ã  ãpreciãçã o ã ãtã do ju ri do procedimento de 
ordenãçã o de cãndidãturãs, exãrãdã em 26 de jãneiro de 2023, bem como ã Listã de 
Clãssificãçã o Definitivã, relativa à seleção de jovens para eventos, Carnaval 2023, no 
âmbito do Programa Ocupacional Municipal Temporária de Jovens, com vista ao 
preenchimento das vagas. ------------------------------------------------------------------------------  

A lista de todos os candidatos admitidos dá-se aqui como reproduzida e fica 
arquivada em pasta anexa ao livro de atas.-- ---------------------------------------------------  

A Câmara Ratificou o despacho do Senhor Presidente e, desta forma, por 
unanimidade, deliberou:  ----------------------------------------------------------------------------  

1.º - Homologar a lista de classificação definitiva, apresentada pelo Júri do 
Procedimento de ordenação de candidaturas; -----------------------------------------------------  

2.º - Aprovar a admissão dos sete candidatos ao Programa de Ocupação Municipal 
Temporária de Jovens em Eventos 2023 – Carnaval 2023, com a duração do evento e 
uma bolsã de pãrticipãção de €10,00 diários; ------------------------------------------------------  
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3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do ãrt.º 57.º dã Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
nã suã ãtuãl redãçã o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

4.5 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DA SENHORA VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL SOBRE A CESSAÇÃO DO PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO CELEBRADO 
ENTRE O MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR, O AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE 
ALMODÔVAR E A ESPREITA SUCESSO – ASSOCIAÇÃO PARA APOIO EDUCACIONAL E 
SOCIAL, NO ÂMBITO DA AEC DE RED@LMODÔVAR: ------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação o Despacho n.º 14/2023, exarada em 24 
de janeiro de 2023, cujo conteúdo aqui se dá como totalmente reproduzido e fica 
arquivada em pasta anexa ao livro de atas. ---------------------------------------------------------  

Explicou que nomeadamente que a 23 de setembro 2022 foi celebrado um protocolo 
de colaboração entre o Município de Almodôvar, o Agrupamento de Escolas de 
Almodôvar e a Espreita Sucesso – Associação para Apoio Educacional e Social, tendo por 
objetivo a implementação da Atividade de Enriquecimento Curricular Red@lmodôvar, 
nas turmas do 1º ciclo da Escola Básica de Almodôvar, com a duração semanal de 7 horas.  

No decurso do ano letivo, o recurso humano necessário ao desenvolvimento da AEC 
rescindiu a posição laboral com a Espreita Sucesso – Associação para Apoio Educacional 
e Social, tendo esta encetado diligências para assegurar novos recursos humanos, as 
quais não tiveram o sucesso pretendido.  -----------------------------------------------------------  

Atendendo que atualmente, a Espreita Sucesso – Associação para Apoio Educacional 
e Social não reúne condições legais que permita assegurar a contratação de novos 
recursos humanos, pelo que não tem capacidades para se responsabilizar pelo 
desenvolvimento da AEC Red@lmodôvar, propõe que o Executivo delibere aprovar a 
cessação do protocolo de colaboração, celebrado, a 23 de setembro de 2022, entre o 
Município de Almodôvar, o Agrupamento de Escolas de Almodôvar e a Espreita Sucesso 
– Associação para Apoio Educacional e Social, que tem por objetivo a implementação da 
Atividade de Enriquecimento Curricular Red@lmodôvar, nas turmas do 1º ciclo da 
Escola Básica de Almodôvar. ---------------------------------------------------------------------------  

A Câmara Ratificou o despacho da Senhora Vice-Presidente e, desta forma, por 
unanimidade, deliberou:  ----------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a cessação do protocolo de colaboração celebrado, a 23 de setembro 
de 2022, entre o Município de Almodôvar, o Agrupamento de Escolas de Almodôvar e a 
Espreita Sucesso – Associação para Apoio Educacional e Social, que tem por objetivo a 
implementação da Atividade de Enriquecimento Curricular Red@lmodôvar, nas turmas 
do 1º ciclo da Escola Básica de Almodôvar. ---------------------------------------------------------  

2.º - Que seja comunicado, por escrito, à Espreita Sucesso – Associação para Apoio 
Educacional e Social, a repetitiva cessação do protocolo supramencionado;  ----------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

4.6 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DA SENHORA VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL SOBRE A MINUTA DE PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR 
ENTRE O MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR, O AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE 
ALMODÔVAR E A SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE ALMODÔVAR, NO ÂMBITO DA 
AEC RED@LMODÔVAR:  -------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a minuta do Protocolo a celebrar entre 
o Município de Almodôvar, o Agrupamento de Escolas de Almodôvar e a Santa Casa da 
Misericórdia de Almodôvar, bem como o Despacho n.º 14/2023, exarada em 24 de janeiro 
de 2023, cujos conteúdos aqui se dão como totalmente reproduzidos e ficam arquivados 
em pasta anexa ao livro de atas. -----------------------------------------------------------------------  
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Explicou, designadamente, que a 23 de setembro 2022 foi celebrado um protocolo de 
colaboração entre o Município de Almodôvar, o Agrupamento de Escolas de Almodôvar e 
a Espreita Sucesso – Associação para Apoio Educacional e Social, tendo por objetivo a 
implementação da Atividade de Enriquecimento Curricular Red@lmodôvar, nas 
turmas do 1º ciclo da Escola Básica de Almodôvar, com a duração semanal de 7 horas.  

No decurso do ano letivo, o recurso humano necessário ao desenvolvimento da AEC 
rescindiu a posição laboral com a Espreita Sucesso – Associação para Apoio Educacional 
e Social, tendo esta encetado diligências para assegurar novos recursos humanos, as 
quais não tiveram o sucesso pretendido.  -----------------------------------------------------------  

Atualmente, a Espreita Sucesso – Associação para Apoio Educacional e Social não 
reúne condições legais que permita assegurar a contratação de novos recursos humanos, 
pelo que não tem capacidades para se responsabilizar pelo desenvolvimento da AEC 
Red@lmodôvar, motivo pelo qual foi cessado o Protocolo de colaboração, na rubrica 
anterior. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Mais aclarou, que podem ser promotoras das AEC as autarquias locais podendo 
constituir parcerias com as Instituições particulares de solidariedade social para a 
concretização das AEC, designadamente, para a seleção e recrutamento dos profissionais 
que venham a assegurar o desenvolvimento das atividades. ------------------------------------  

A Santa Casa da Misericórdia de Almodôvar, Instituição Particular de Solidariedade 
Social, tem pautado por um papel de bastante pertinência social no concelho de 
Almodôvar, merecendo todo o prestígio, reconhecimento e louvor que lhe seja atribuído, 
desenvolvendo projetos enquadrados nas áreas educacionais e formativa bem como de 
apoio às famílias. -----------------------------------------------------------------------------------------  

O recrutamento de um técnico habilitado para o efeito revela-se indispensável para 
assegurar o desenvolvimento desta atividade, cujo protocolo com a Santa Casa da 
Misericórdia de Almodôvar é imprescindível para que a Autarquia possa assumir o papel 
de promotora desta AEC e dessa forma cumprir o previsto na citada Portaria n.º 644-
A/2015, assegurando, nestes termos, as obrigações de serviço público estabelecidas na 
Portaria supra referida.  ---------------------------------------------------------------------------------  

Torna-se necessário garantir a implementação e docência das Atividades de 
Enriquecimento Curricular o mais célere possível, por forma a garantir ofertas formativas 
aos alunos do 1º Ciclo do Ensino Básico, com tempos de permanência e de aprendizagem 
adequados à aquisição das competências básicas. -------------------------------------------------  

Continuando, propôs que o Executivo aprove a Minuta do Protocolo de Colaboração 
que terá como objeto implementar a Atividade de Enriquecimento, Curricular mais 
concretamente, Red@lmodôvar nas turmas do 1º ciclo da Escola Básica de Almodôvar, 
com a duração semanal de 7 horas.  ------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, o Executivo, por unanimidade, ratificou o Despacho da 
Senhora Vice-Presidente, e desta forma, deliberou: ----------------------------------------------  

1.º - Aprovar a minuta do Protocolo a celebrar entre o Município de Almodôvar, o 
Agrupamento de Escolas de Almodôvar e a Santa Casa da Misericórdia de Almodôvar, o 
qual terá como objeto a implementação da Atividade de Enriquecimento Curricular - 
Red@lmodôvar, nas turmas do 1º ciclo da Escola Básica de Almodôvar, com a duração 
semanal de 7 horas; --------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar as cláusulas e a celebração do Protocolo, nos termos apresentados 
em reunião de Câmara;----------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Conceder poderes à Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal, Dr.ª Ana 
Carmo, para outorgar o presente Protocolo em nome do Município de Almodôvar;  -----  

4.º - Aprovar todos os encargos inerentes à concretização do objeto do Protocolo 
aqui em apreço, no valor até ao limite de €2. 593,31, a atribuir em 2 (duas) tranches a 
satisfazer no início de cada período letivo, até ao limite de €1. 296,65, cada;  ------------  
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5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

4.7 - PROPOSTA DE APOIO A CONCEDER NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO 
FUNDO DE EMERGÊNCIA SOCIAL: ------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação o processo 2022/650.10.103/108, que 
havia sido remetido para reanalisado e, propôs que a Câmara Municipal deliberasse aprovar o 
seguinte:  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Candidatura GASP-FES/2022, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, 
sobre o pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com o NIF: 105.462.667, 
para auxilio na aquisição de prótese ocular, através de apoio pecuniário pontual no valor 
de 286,20€ (duzentos e oitenta e seis euros e vinte cêntimos). --------------------------------   

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------------  
1º- Aprovar a comparticipação financeira, resultantes dos encargos com as 

candidaturas, 2022/650.10.103/108, apresentada no âmbito do Regulamento do Fundo de 
Emergência Social e nos termos da Proposta n.º 16/2023;  ---------------------------------------------  

2º - Aprovar que os encargos decorrentes da presente comparticipação sejam suportados 
através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04080202, como cabimento nº 
39618 e o compromisso nº 82436; ----------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar que os beneficiários apresentem os documentos comprovativos das 
despesas, no Gabinete de Ação Social e Psicologia, no prazo de 10 dias úteis;  ----------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS.  ------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 20.OUT.2021, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências na Senhora Vice-Presidente e nos Senhores Vereadores, 
datado de 16.SET.2022, foi dado conhecimento dos atos práticos nesse âmbito. -----  

ENCERRAMENTO:  ----------------------------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
reunião pelas doze horas e cinquenta minutos. -------------------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município.  ---------------------------------------  

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo. ---------------  
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